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Mensagem do Presidente

Para o Banco Credibom, à semelhança de todas as instituições financeiras, o ano de 2008 fica marcado por uma crise que começou 
por ser financeira e que rapidamente se transformou numa crise económica, ensombrando todas as perspectivas de crescimento das 
economias ocidentais.

Apesar das intervenções do Banco Central Europeu, a descida das taxas de juro não evitou o agravamento dos custos de refinanciamen-
to, reflexo da desconfiança reinante no mercado financeiro mundial que não fez a distinção entre os bancos americanos, atingidos pelas 
ondas de choque das políticas de crédito imobiliário excessivamente permissivas, e os bancos europeus, muitas vezes mais prudentes 
mas incapazes de evitar o efeito de contágio numa economia globalizada.

Com o apoio do seu accionista – Grupo Crédit Agricole – o Banco Credibom soube enfrentar as dificuldades e manter a posição privile-
giada que detém no mercado: 

•	 No mercado Automóvel, assegurando um crescimento significativo no financiamento de veículos novos;

•	 No mercado Lar, reduzindo significativamente o peso das operações portadoras de risco elevado;

•	 No mercado de Crédito Pessoal, fidelizando um maior numero de clientes.

Simultaneamente, o Credibom iniciou um plano de modernização e reorganização das suas unidades de tratamento de Risco e de Back 
Office no sentido de disponibilizar a parceiros e clientes um serviço de qualidade e eficiência acrescidas.

Embora o ano de 2009 se anuncie difícil para a economia Portuguesa, o Banco Credibom, suportado no profissionalismo dos seus 
colaboradores, manterá o seu empenho, disponibilidade e determinação no desenvolvimento responsável da sua actividade nos vários 
segmentos do crédito ao consumo. Desta forma, e enquanto líder de mercado do crédito ao consumo em Portugal, o Banco Credibom 
assume o compromisso de contribuir para a sustentação e superação da economia portuguesa.

Presidente da Comissão Executiva
Dr. Dominique Jean Richard Manoury
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Relatório do Conselho de Administração
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Senhores Accionistas,

De acordo com o disposto na Lei e nos Estatutos do 
Banco Credibom, S.A., vem o Conselho de Administra-
ção apresentar o seu Relatório de Gestão e as Demons-
trações Financeiras incluindo o correspondente Anexo, 
bem como a Proposta de Aplicação dos Resultados 
referentes ao Exercício findo em 31 de Dezembro de 
2008.
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Enquadramento Económico 
e Financeiro

Internacional
Fonte: Banco Central Europeu

O ano de 2008 foi marcado por uma fraca actividade económica 
que, juntamente com a elevada volatilidade nos principais mercados 
financeiros, acentuou a instabilidade e a incerteza a nível mundial. 
As repercussões da crise no sector financeiro associadas à crise 
de crédito subprime são evidentes, mantendo-se a moderação na 
concessão de crédito. A crise alastrou- -se aos mercados emergen-
tes, motor de crescimento da economia mundial nos últimos anos. 
Em paralelo, a descida considerável dos preços das matérias-primas 
e o abrandamento da procura a nível mundial agravam a incerteza 
de valorização dos mercados bolsistas e tornam impossível prever 
o momento da retoma de confiança no sistema, condicionando o 
cenário macroeconómico a médio prazo. 

Após ter atingido o nível máximo de 147 dólares por barril em 
Julho, os preços do petróleo bruto Brent fixaram-se em cerca 
de 40 dólares por barril no dia 31 de Dezembro de 2008, cerca 
de 58% abaixo dos níveis registados no final de 2007. A desci-
da do preço do petróleo no último trimestre de 2008 deveu-se 
principalmente à desalavancagem e à liquidação de posições de 
futuros sobre matérias-primas provocadas pela deterioração das 
perspectivas económicas mundiais, e em particular das baixas 
expectativas de procura nos países da OCDE.

O abrandamento económico e a atenuação das pressões dos 
custos a nível mundial no último trimestre de 2008 conduziram 
a uma redução das pressões inflacionistas mundiais. Neste con-
texto, o índice global de preços das matérias-primas não energé-
ticas, em Novembro, situou-se, em média, cerca de 20% abaixo 
do valor registado no mês homólogo do ano anterior e cerca de 
35% abaixo do seu nível máximo em Março de 2008.

Nos Estados Unidos da América (EUA) a actividade económica 
permanece muito fraca, tendo-se assistido a uma contracção do 
PIB real a uma taxa anualizada de 0,5% no terceiro trimestre, 
comparando com uma expansão de 2,8% no trimestre anterior. 
Esta desaceleração acentuada reflecte essencialmente um con-
tributo negativo das despesas de consumo, situação que não 
ocorria há 17 anos. As condições de crédito restritivas, as fracas 
condições de emprego, balanços mais fracos e incerteza quanto 
às perspectivas económicas afectam negativamente as despe-
sas das famílias e das empresas.

O cenário recessivo levou a uma diminuição das pressões infla-
cionistas. A diminuição dos custos dos produtos energéticos e 
a moderada procura interna fizeram com que se verificasse uma 
descida acentuada na evolução dos preços, tendo-se registado 
uma taxa de inflação de 3,7% em Outubro depois de ter atingido 
o nível máximo de 5,6% em Julho.

A Reserva Federal baixou novamente em Outubro de 2008 a 
taxa fed funds, colocando-a em 1%. O arrefecimento forte da 
procura externa poderá condicionar a retoma da economia que, 
devido à recente tomada de posse da nova administração de 
Obama, vê dificultada a tomada imediata de medidas. 

Os efeitos da crise alastram-se já à Ásia emergente, também 
afectada pelo abrandamento da procura externa. Assistiu-se a 
uma desaceleração do crescimento do PIB real na China, Índia e 
Coreia do Sul, existindo mesmo risco de recessão nas pequenas 
economias abertas, como é o caso de Singapura e Taiwan. No 
entanto, a natureza estrutural do crescimento que as principais 
economias apresentam, com elevados níveis de poupança e li-
quidez, permite-lhes uma certa permeabilidade.

Na China, o crescimento do PIB evoluiu negativamente ao longo 
do ano, tendo caído de 10,6% no primeiro trimestre para 9% 
no terceiro trimestre. Nesta redução reflecte-se o impacto des-
fasado de medidas macroeconómicas restritivas e o abranda-
mento da actividade no sector da construção relacionado com o 
enfraquecimento do mercado imobiliário. De notar que, apesar 
do abrandamento da procura externa, o excedente da balança 
comercial atingiu o valor mais elevado de sempre, ascendendo a 
USD 35 mil milhões em Outubro.

Zona Euro
Fontes: Banco Central Europeu e Banco de Portugal

O crescimento real anual do PIB situou-se em 0,8% em 2008. Este 
decréscimo do ritmo de actividade deve-se, para além do abranda-
mento da economia mundial, ao enfraquecimento da procura inter-
na, principal impulsionador do crescimento económico na Europa. 
Na generalidade, assistiu-se a um crescimento moderado do consu-
mo privado e a uma redução do investimento. 

Os grandes aumentos dos preços dos produtos alimentares e 
energéticos diminuíram o rendimento real das famílias em 2008. 
A este facto juntaram-se condições adversas como as condições 
de financiamento mais restritivas, queda da riqueza financeira e 
deterioração das perspectivas de trabalho, tendo-se verificado 
um aumento da taxa de desemprego desde o início de 2008, 
atingido em Novembro 7,8% da população activa. De notar o 
aumento de quase 50% da taxa de desemprego em Espanha, 
que atingiu os 13,4% no final do ano.
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A fragilidade do mercado imobiliário contribuiu para desincenti-
var o investimento em construção e, com o aumento dos custos 
de financiamento e retracção da procura, diminuiu o investimen-
to empresarial.

A grande exposição aos mercados emergentes penalizou não só 
a actividade industrial mas também as exportações. O comér-
cio líquido contribuiu negativamente para o crescimento do PIB, 
com o mais baixo crescimento homólogo das exportações dos 
últimos 5 anos e com a recuperação do crescimento das impor-
tações no terceiro trimestre de 2008, resultado da redução dos 
preços das matérias-primas. De relevar que o euro se apreciou 
em cerca de 3% em termos efectivos nominais em 2008 (6% 
face ao dólar).

A inflação na zona euro aumentou de 2,1% em 2007 para 3,3% 
em 2008 em termos médios anuais, embora se tenha reduzido 
de forma acentuada a partir do segundo semestre. Em Dezem-
bro a taxa era de 1,6%, depois de ter atingido o pico histórico 
de 4,0% em Julho. Este facto sustentou a redução das taxas de 
juro directoras do BCE pela terceira vez consecutiva no último 
trimestre, tendo sido a taxa de refinanciamento reduzida para 
2,50% em Dezembro.

Os efeitos reais das medidas de política monetária implemen-
tadas não surtem, tipicamente, efeito imediato, esperando-se 
um prolongamento da contracção da actividade até meados 
de 2009. O financiamento das instituições financeiras e não fi-
nanceiras deverá continuar a ser feito com spreads elevados, 
esperando-se mesmo um aumento das restrições. Consequen-
temente, espera-se uma manutenção da actual conjuntura, com 
continuação do enfraquecimento da procura, acompanhado de 
uma reduzida cedência de liquidez e diminuição dos fluxos de 
comércio internacional. 

Economia Portuguesa
Fontes: Banco de Portugal, Ministério das Finanças e da Administração Pública

Introdução

A evolução da economia portuguesa registou um abrandamento 
em 2008. O crescimento do PIB foi estimado em 0,3% pelo Ban-
co de Portugal, após um crescimento de 1,9% em 2007. O con-
sumo privado e as exportações terão contribuído positivamente, 
pese embora o crescimento destas, que se apresentou robusto 
nos últimos anos, ter sido fortemente afectado pela crise mun-
dial. No geral, o elevado grau de exposição da economia ao ex-
terior e o enfraquecimento do investimento, principalmente no 
sector empresarial, determinaram o seu desempenho.

Os efeitos da crise financeira e económica fizeram-se sentir. No 
final do ano o índice bolsista português PSI Geral desvalorizou apro-
ximadamente 50%. Resultado deste fenómeno, aumentou o peso 
das Obrigações do Tesouro no total da dívida directa do Estado, 
tendo a emissão destes títulos crescido aproximadamente 5%.  

Em termos de finanças públicas, a execução orçamental do Es-
tado caracterizou-se por um aumento da receita fiscal em 1,4% 
nos primeiros 11 meses do ano. A receita dos impostos directos 
IRS e IRC registou um crescimento de 4,7% e 10,8% respecti-
vamente. Já a receita dos impostos indirectos contribuiu nega-
tivamente, com a desaceleração da colecta do IVA, registando 
uma variação de -2,1%. 

A despesa primária apresentou um acréscimo de 5,1% em 
igual período, resultado da necessidade de implementação 
de medidas orçamentais de estímulo à economia, tendo o 
saldo da Administração Central e da Segurança Social apre-
sentado uma ligeira melhoria. O défice orçamental estima-se 
em 2,2% do PIB.  

As necessidades de financiamento da economia portuguesa, 
medidas pelo défice conjunto das balanças corrente e de ca-
pital em percentagem do PIB, aumentaram de 8,2% em 2007 
para cerca de 9% em 2008. De destacar o relevo dado no 
final do ano ao peso total do endividamento público, o mais 
elevado de sempre, tendo o rácio da dívida atingido os 65,9% 
do PIB, o que corresponde a um aumento de cerca de 3,4 mil 
milhões de euros.

Em Outubro foi aprovado o Plano Nacional de Reformas 2008-
2010 que continua e aprofunda as reformas já iniciadas e em 
curso no âmbito da Estratégia de Lisboa. Resultado da actual 
conjuntura, o Governo anunciou em Dezembro um conjunto de 
medidas de carácter estrutural destinadas a minimizar os efeitos 
da crise na economia portuguesa, apresentando a Iniciativa para 
o Investimento e o Emprego.

Consumo Privado

O crescimento do consumo privado estima-se em 1,4%, apre-
sentando um abrandamento marginal face ao registado em 2007, 
mas ainda assim com um desempenho positivo largamente dis-
tanciado do PIB. Dados do INE apontam para uma diminuição do 
consumo privado em termos reais de 0,7% em Novembro face 
ao período homólogo, após um aumento de 1,3% no terceiro 
trimestre de 2008.

Verificou-se uma redução na taxa de poupança, a par do compa-
rativamente elevado recurso ao crédito que permitiu manter os 
níveis de consumo.
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A evolução do consumo privado em 2008, ao contrário do ano 
anterior, reflectiu um crescimento significativo do consumo de 
bens não duradouros e uma queda do crescimento do consumo 
de bens duradouros.

Comércio Extracomunitário
Fonte: Instituto Nacional de Estatística

No último trimestre de 2008, as exportações portuguesas 
registaram um crescimento de 6,0% e as importações uma 
redução de 9,5% face ao período homólogo. Este resultado 
foi influenciado sobretudo pela diminuição da importação de 
combustíveis e lubrificantes (-16,8%), que representaram 
cerca de 42,7% das importações no período, fundamental-
mente devido ao efeito de redução no preço do brent nos 
mercados internacionais. Contribuiu também o aumento das 
exportações de material de transporte (+24,7%), de forne-
cimentos industriais (+15,5%) e de produtos alimentares e 
bebidas (+15,4%). No seu conjunto, estas variações deter-
minaram um desagravamento do défice da balança comer-
cial com os Países Terceiros em 490,3 milhões de euros e 
um aumento da taxa de cobertura das importações pelas 
exportações de 10,6 p.p., quando comparada com igual pe-
ríodo do ano anterior.

No conjunto do ano, as exportações aumentaram 13,5% e as 
importações 15,3% face a 2007, determinando um agravamento 
do défice da balança comercial extracomunitária, tendo atingido 
um saldo negativo de 6.231,9 milhões de euros em 2008.

Mercado de Trabalho

Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE) a taxa de desem-
prego estimada para o quarto trimestre de 2008 foi de 7,8%,valor 
igual ao observado no período homólogo de 2007. De acordo com 
a mesma fonte a taxa de desemprego média em 2008 fixou-se 
em 7,6%, inferior ao nível de 8% registado em 2007 e na Zona 
Euro em 2008. A população desempregada foi estimada em 437,6 
mil indivíduos, verificando-se um decréscimo de 0,4% face ao 

trimestre homólogo. O número de empregados diminuiu 0,2% 
quando comparado com o mesmo trimestre de 2007.

Inflação

A taxa de inflação, medida pela taxa de variação média anual 
do Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC) situou-
se em 2,7 % (2,4% em 2007). O aumento da taxa média de 
inflação em 2008 terá sido determinado, em larga medida, pelo 
aumento significativo dos preços dos bens energéticos, que re-
flectiu a volatilidade do preço do petróleo.

Sector Automóvel

Dados da ACAP mostram um aumento em 2008 de 5,7% nas 
vendas totais de veículos ligeiros de passageiros. De destacar 
o forte crescimento das vendas no mês de Dezembro, que re-
flectiu uma antecipação na aquisição de veículos devido às al-
terações esperadas na sua tributação, com entrada em vigor a 
partir de Janeiro de 2009. Contrariamente ao observado neste 
segmento, é possível notar uma descida de cerca de 19,1% nas 
vendas de veículos comerciais ligeiros.

Analisando o total do ano, o mercado automóvel registou uma 
queda de cerca de 0,6% em relação a 2007, queda abaixo dos 
0,9% previstos pela ACAP.

Vendas a Retalho
Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Ao longo de 2008 o volume de negócios no comércio a retalho, 
a preços constantes e corrigido dos dias úteis e da sazonalidade, 
registou uma variação média de 0,3%, tendo registado o mês de 
Dezembro uma variação homóloga de -6,3%. O emprego e as 
remunerações apresentaram taxas de variação médias de 2,1% 
e de 6,2%, tendo as respectivas variações homólogas registado 
1,0% e 4,2%. O número de horas trabalhadas corrigidas dos 
dias úteis, também em termos homólogos, registou uma varia-
ção de -1,5%, tendo-se situado a taxa de variação média dos 
últimos 12 meses em 0,7%.

Tipo de Viaturas	 Unidades 			  Variação 07-08		  Unidades 		 Variação 03-08

 	 2007	 2008	 Qte	 %	 2003	 2008	 Qte	 %

Veículos Ligeiros Passageiros	 201.868	 213.389	 11.521	 5,71%	 189.793	 213.389	 23.596	 12,43%

Veículos Comerciais Ligeiros	 68.447	 55.404	 -13.043	 -19,06%	 69.068	 55.404	 -13.664	 -19,78%

Total de Ligeiros	 270.315	 268.793	 -1.522	 -0,56%	 258.861	 268.793	 9.932	 3,84%

Outros Veículos	 6.369	 6.334	 -35	 -0,55%	 4.294	 6.334	 2.040	 47,51%

TOTAL	 276.684	 275.127	 -1.557	 -0,56%	 263.155	 275.127	 11.972	 4,55%

QUADRO RESUMO DE VENDAS DE VIATURAS NOVAS  (Fonte: ACAP)
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Crédito Concedido
Fonte: ASFAC

O crédito concedido no mercado relevante 
para o Credibom – crédito directo e interme-
diado concedido por instituições financeiras 
especializadas no crédito ao consumo – 
atingiu os 5.700 milhões de Euros, valor que 
representa um decréscimo de cerca de 4% 
face a 2007.

O segmento (ou finalidade) em que se verifi-
cou um maior crescimento face a 2007 foi o 
crédito lar e serviços (+35%).

Nos restantes segmentos, verificou-se um 
acréscimo de 5% no financiamento a forne-
cedores – dealer funding e decréscimos de 
14% no financiamento automóvel e de 17% 
no crédito pessoal.

O financiamento automóvel continua a re-
presentar o maior peso no total de crédito 
concedido – cerca de 70% se incluirmos o 
dealer funding – representando o crédito 
pessoal cerca de 16% do total do crédito 
concedido por entidades financeiras espe-
cializadas.

O crédito clássico continua a ser o produto 
de financiamento mais utilizado (cerca de 
40%), representando o dealer funding 34% 
do total do financiamento concedido, o re-
volving 15% e o leasing 10%.

A quota de mercado do Credibom no seu 
mercado relevante atinge os 11%, represen-
tando um acréscimo de 1,5% em relação a 
2007.

-4,20%
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ACTIVIDADE DESENVOLVIDA EM 2008

Eventos de Relevo

Janeiro	 Novo enquadramento legal que regulamenta o tratamento das reclamações no Livro 	de Reclamações e as reclamações apresentadas directamente 
ao Banco de Portugal. 

	 Reforço dos poderes de Supervisão do Banco de Portugal no que respeita ao tratamento de reclamações e criação de órgão de Supervisão Compor-
tamental. 

	 Atribuição do estatuto de Mediador de Seguros ao Banco Credibom.

	 Início da actividade de Intermediação de Seguros. 

	 Reformulação do portal interno do Credibom, com introdução de novos conteúdos. 

	 Estabelecimento e consolidação de parcerias com as Leiloeiras - planeamento e participação nos vários eventos realizados em 2008.

	 Negociação de acordos com os Grandes e Médios Operadores (GMO) para consolidação desta área de negócio.

	 Internet B2B - Início da acção de disponibilizar a todos os PV’s as funcionalidades de consulta e impressão de contratos. 

Fevereiro		 Lançamento de novas parcerias na área dos leilões de automóveis.

	 Lançamento da primeira campanha promocional de crédito directo por SMS. 

	 Apresentação do Plano a Médio Prazo de desenvolvimento de negócio para o período de 2008-2012. 

	 Projecto-piloto de venda de seguros automóvel  com associação a protocolo da Mapfre. 

	 Revisão do preçário das tabelas standard e especiais.

	 Implementação de apoios comerciais numa cadeia de grande distribuição de móveis de forma sistemática (in-store business). 

	 Entrada em funcionamento das modalidades de crédito em caixa em todos os parceiros com cartões privativos transaccionais. 

Março 		 Celebração de acordos com Leiloeiras de Automóveis, com vista à obtenção de melhores resultados em termos de rentabilidade e volume de 
revenda de viaturas recuperadas. 

	 Aumento do capital social do Banco Credibom. 

	 Lançamento das campanhas de incentivos anuais a Parceiros nas áreas Lar e Automóvel.

	 Implementação do Núcleo de Seguros. 

	 Início do Incentivo Euro 2008. 

	 Reorganização da Telesupervisão.

Abril	 Levantamento de processos das áreas de “Contabilidade” e “Fiscalidade e Passivos Sociais” da Direcção Financeira e Administrativa.

	 Protocolos com fornecedores externos para controlo e tratamento de reclamações e fraudes no cartão Visa. 

	 Novo módulo aplicacional para suporte ao tratamento da documentação automóvel. 

	 Viagem Anual 1º Prémio – CHINA. 

	 Inclusão da informação para o revolving na Datawarehousing.

Maio		 Procedeu-se à designação dos membros do Banco Credibom para integrarem o European Works Council.

	 Lançamento da campanha Flexibom Adepto – em ligação com o Euro 2008.

	 Viagem Anual aos EUA com PV’s de volume de produção significativo. 

	 Viagem Anual 2º Prémio – Cruzeiro Mediterrâneo.

Junho		 Celebração de Protocolo com empresa especializada na peritagem e avaliação de viaturas recuperadas.

	 Adaptação operacional resultante da redução da taxa de IVA de 21% para 20%.

	 Início do projecto de Gestão Documental para automatização da conferência de processos de crédito clássico e revolving.
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Julho		 Optimização da Gestão dos Processos nas plataformas de ALD/Leasing e revolving.

	 Integração do sistema de gestão de conta revolving com o software de recuperação de crédito.

	 Lançamento do Programa SFS International Pool que visa o desenvolvimento de carreiras e a participação em projectos internacionais. 

	 Protocolo com a Escola Secundária de Cascais para a realização de Estágios Curriculares de aproximação à vida activa.

	 Realização do primeiro Comité de Carreiras do Grupo Sofinco.

	 Validação pelo Comité de Normas e Metodologias do Crédit Agricole do novo modelo IRB para Risco de Crédito.

	 Realização de novos inquéritos à satisfação de Parceiros e Clientes Finais do Credibom.

	 Candidatura para utilização do Método Standard – Risco Operacional.

	 Conclusão da implementação do cartão Visa Credibom. 

Agosto		 Redefinição da Estratégia da Recuperação Telefónica com o apoio da Direcção de Tratamento de Risco da Sofinco.

	 Actividade Comercial – Reforço da aposta na promoção da Revenda.

	 Reforço da aposta da transferência do relacionamento com os Clientes do Atendimento Telefónico para o E-mail.

	 Tratamento dos Inquéritos de Qualidade. 

	 Criação da Função de General Counsel – apoio jurídico interno.

	 Implementada redundância de servidores Exchange. 

Setembro		 Lançamento de duas campanhas de Contencioso.

	 Implementação de sistema específico para o desenvolvimento de grelhas de scoring.

	 Reformulação do site externo Flexibom, com introdução de novas funcionalidades e melhorias na interacção entre o cliente e o Banco. 

	 Adaptação operacional às novas regras de indexação de taxas de juro. 

	 Formação e elaboração de manual de gestão e adesão ao cartão Visa. 

	 Implementação e formação de mecanismos de segurança de activação de cartões Visa.

	 “Rollout” do parque de hardware de base Intel, “mass storage” e comunicações.

Outubro		 Lançamento de novo produto de crédito pessoal Flexibom Light.

	 Lançamento do cartão Visa Credibom.

	 Introdução de um novo sistema de análise para controlo de movimentos do cartão Visa. 

Novembro		 Disponibilização de um software de gestão integrada para o produto de Crédito Stock.

	 Campanha conjunta com Parceiro da área do automóvel com o objectivo de dinamizar a venda do cartão Visa Credibom. 

	 Uniformização da pesquisa, por número de cartão, da digitalização dos processos de crédito revolving. 

	 Viagem de Incentivo – Argentina, Brasil e Holanda.

	 Consolidação da posição de liderança e aumento da quota de mercado em mais de 1% em relação ao ano de 2007.

Dezembro		 Passagem a produção do primeiro modelo de scoring desenvolvido internamente.

	 Implementado site de Internet para aceitação do crédito directo (B2C).

	 Lançamento da aprovação on line no B2C. 

	 Lançamento da apresentadora virtual na página principal do site Flexibom. 

	 Automatização do processo de passagem a contencioso.

	 Utilização do BPNET, no relacionamento com o Banco de Portugal, no que respeita ao tratamento de reclamações. 

	 Entrega no Banco de Portugal do Relatório do Conselho de Administração sobre o Sistema de Controlo Interno do Banco.

	 Finalizado o interface entre o sistema de cartões e o sistema de estratégia de recuperação de dívidas.

	 Integração da informação do negócio de cartões no reporting internacional (I.R.R.).

	 Implementada a solução de “mass storage” no Porto para suporte de máquinas virtuais (Intel based).

	 Implementadas cópias dos servidores críticos em máquinas virtuais como solução de redundância para o mundo Intel.
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Canais de Distribuição e Produtos

A actividade do Credibom é desenvolvida em quatro segmentos 
principais: financiamento automóvel, crédito lar e serviços, crédito 
pessoal e dealer funding. Para os clientes finais, particulares e em-
presas, os produtos disponíveis são: o crédito clássico, o leasing, 
o ALD (aluguer de longa duração) e o revolving. Os nossos par-
ceiros têm disponíveis produtos financeiros de apoio à actividade 
comercial e de tesouraria, nomeadamente, o adiantamento de 
fundos por contratos futuros, o crédito stock e a conta corrente.   

Financiamento Automóvel

O Credibom dispõe de uma rede comercial distribuída por Portu-
gal Continental e Ilhas, representada por cerca de 2.700 Pontos 
de Venda (prescritores) especializados no negócio automóvel. A 
angariação de clientes é efectuada directamente pelos parceiros 
no âmbito da sua actividade comercial, disponibilizando aos mes-
mos, soluções de financiamento que mais se adequam às suas 
necessidades.

No seguimento da estratégia iniciada em 2007, o Credibom de-
senvolveu e reforçou a sua posição no ano agora findo, no seg-
mento de médios e grandes operadores automóvel, concessio-
nários e grupos de concessionários de marca, tendo atingido uma 
produção superior a 70 milhões de euros.

Durante o ano de 2008 foram desenvolvidas inúmeras acções 
específicas ao nível do crédito stock em parceria com empresas 
leiloeiras, o que contribui para uma maior notoriedade do Banco 
junto dos seus parceiros.

Crédito Lar e Serviços

O Credibom dispõe de uma rede comercial distribuída por Portu-
gal Continental e Ilhas, representada por cerca de 5.700 Pontos 
de Venda (prescritores) especializados no negócio lar.

A angariação de clientes é efectuada directamente pelos parcei-
ros no âmbito da sua actividade comercial, disponibilizando aos 
mesmos, soluções de financiamento que mais se adequam às 
suas necessidades.

O ano de 2008 foi caracterizado por um controlo mais eficaz e 
rigoroso do risco de crédito e operacional junto dos nossos par-
ceiros, assim como por um ajustamento generalizado do preço 
em todos os segmentos de negócio.

Pela estratégia seguida, o Credibom alterou o seu posiciona-
mento nos segmentos de mercado de maior risco de crédito e 

operacional, o que culminou com o encerramento de um núme-
ro muito significativo de parceiros.

De referir, que no segmento de negócio da grande distribuição, 
foram desenvolvidas e consolidadas as parcerias existentes, no-
meadamente, com a realização de campanhas específicas.

Crédito Pessoal

A produção do Circuito Curto, área de negócio de crédito directo 
a clientes particulares, cresceu em 2008 cerca de 20% face a 
2007, continuando a revelar um crescimento sustentado. Para 
esta evolução contribuíram decisivamente o aumento de cerca 
de 7% no volume de crédito por colaborador, a eficiência permi-
tida pelas novas tecnologias com lançamento de campanhas por 
SMS e e-mail bem como as melhorias obtidas com o desenvolvi-
mento de modelos estatísticos sobre a base de clientes.

Complementarmente aos produtos já existentes, foram lança-
das algumas campanhas inovadoras, quer em associação com 
parceiros quer com a disponibilização de ofertas imediatas na 
contratação do crédito. Foi também lançado em Outubro o Fle-
xibom Light, com um conceito de transparência para o cliente, 
com semelhante destaque para todas as condições do crédito 
nomeadamente, taxa, prazo, mensalidade e TAEG. Estes produ-
tos assentam numa forte vantagem diferenciadora: a Taxa Zero 
(0%) nas duas primeiras mensalidades.

Em Outubro foi lançado o Cartão Credibom, o primeiro cartão 
de Crédito universal, associado à rede Visa, alargando assim a 
gama de produtos de crédito disponíveis para os clientes e cujos 
resultados contribuíram já de forma significativa para a produção 
realizada neste canal nos últimos dois meses do ano.

Da actividade da Direcção de Circuito Curto, importa salientar 
que foram recepcionadas durante o ano de 2008 cerca de 49.800 
propostas de crédito, que representaram um aumento de 13,3% 
face a 2007. O negócio angariado através das campanhas media 
e internet representou mais de 40% do total, sendo que o cré-
dito directo concedido, no final de 2008, continuou a aumentar 
a sua representatividade no Banco Credibom, ao atingir já cerca 
de 16% do volume total de negócios (+1% que no ano anterior).

Produção 

Novas Propostas

Durante 2008, o call-center manteve-se como o principal meio 
de entrada de propostas de crédito no Credibom, com cerca de 
129,8 mil propostas carregadas, o que equivale a cerca de 55% 
do total de propostas carregadas em sistema.
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A Internet representou, durante 2008, a segunda via de entrada 
de negócio com cerca de 106 mil propostas, fundamentalmente 
no segmento lar.

Crédito Concedido

O volume de crédito concedido, em 2008 ascendeu a 636,8 Mi-
lhões de Euros o que corresponde a um crescimento de 10,37% 
face a 2007, explicado fundamentalmente pelo crescimento do 
crédito automóvel (+12% face a 2007).

O crédito clássico é o produto principal comercializado pelo Banco 
com 86% do volume de nova produção, representando o crédito 
auto um peso de 48% e o crédito lar 38%.

A produção total do crédito stock (concedido a fornecedores) em 
2008, permitiu a angariação de um volume de crédito de 25 Mi-
lhões de Euros, tendo correspondido a 4% do volume de produ-
ção total em 2008. 

O produto revolving atingiu um acréscimo de produção em 2008, 
superior em 28% face a 2007 (acréscimo de 11 Milhões de Euros 
de crédito concedido). 

O Leasing e ALD contribuíram este ano com 13,5 Milhões de Eu-
ros de crédito concedido, correspondendo a 2% do volume de 
produção em 2008.

Carteira de Crédito

Desde a sua criação em 1995, a carteira de crédito do Credibom 
encontra-se suportada no produto de crédito clássico. Com efeito, 
apesar de actualmente disponibilizar outros produtos financeiros, 
estes apenas representam 8,4% do capital em dívida (102,4 Mi-
lhões de Euros, desagregado por 45,8 Milhões de Euros de crédi-
to revolving, 27 Milhões de Euros de crédito stock e 29,6 Milhões 
de Euros respeitantes ao leasing/ALD), sendo os restantes 91,6% 
afectos ao crédito clássico (1.118,2 Milhões de Euros, desagre-
gado por 652,4 e 465,7 Milhões de Euros correspondentes ao 
crédito auto e lar respectivamente). 

Os valores referentes ao acréscimo de proveitos dos juros e o 
custo de transacção não estão incluídos nesta rubrica, ascenden-
do ao montante de 32,8 Milhões de Euros.

Informática

A actividade anual da Direcção de Sistemas de Informação (DSI) 
rege-se, regra geral, por 4 principais eixos de acção:

1.	 Objectivos globais do Credibom e seus accionistas,

2.	 Observância das recomendações ditadas pelas mis-
sões de auditoria e órgãos de supervisão,

3.	 Melhoria e operacionalização do Plano de Continuida-
de de Negócio,

4.	 Observância das boas práticas de gestão das TIs.

Neste sentido o ano de 2008 foi marcado pelo arranque 
de dois novos negócios, Cartão Universal VISA e Crédito 
Stock, a continuidade do enriquecimento da informação de 
gestão, nomeadamente através da inclusão de informação 
de revolving no International Risk Reporting e facilitação de 
“Datamarts” de negócio. A nível regulamentar está a ser 
desenvolvido o Projecto Hermes, que permitirá ao Banco 
Credibom um fecho contabilístico até ao 4º dia útil de cada 
mês.

Como em anos anteriores a continuação da melhoria e ope-
racionalização do Plano de Continuação de Negócio conti-
nua a ser uma prioridade e 2008 foi marcado pela imple-
mentação de meios, nas instalações do Credibom no Porto, 
para criação de máquinas virtuais para assegurar redundân-
cia de meios.

Organização do Credibom

De forma a adaptar a sua estrutura organizacional, o Credi-
bom procedeu, ao longo do ano de 2008, a algumas altera-
ções:

•	 Na Direcção Comercial verificou-se, na Direcção Re-
gional Auto Sul e Ilhas, o desdobramento da “Coor-
denação Lisboa e Ilhas” nas Coordenações “Lisboa 
e Ilhas 1” e “Lisboa e Ilhas 2” e a extinção da Coor-
denação Grandes e Médios Operadores.

•	 Na Direcção de Coordenação Financeira e de Plane-
amento registou-se a criação do Departamento de 
Contabilidade e do Departamento Administrativo, 
sendo este constituído pelas áreas de “Gestão e Ma-
nutenção” e “Estudos e Negociações”.

•	 Criação do Comité ALM (Assets and Liabilities Man-
agement).

•	 Criação das funções Chief Security Officer e General 
Counsel.



21Relatório e Contas 2008

Análise Financeira

Activo

O activo líquido do Credibom em finais de 2008 atingia os 1.240 
Milhões de Euros, valor superior em cerca de 10,6% relativa-
mente a 2007. O volume de crédito concedido a clientes, não 
considerando juros periodificados e encargos diferidos, atingiu o 
valor de 1.220,6 Milhões de Euros.

Rentabilidade

O resultado líquido decresceu 62,54% face ao valor registado no 
exercício anterior ascendendo a 3,1 Milhões de Euros.

A rentabilidade dos capitais próprios (ROE), excluindo dívidas su-
bordinadas, foi de 2,85%, cerca de 4,82 p.p. inferior em relação 
a 2007. 

Risco

O crédito vencido (superior a 90 dias) sobre o total da carteira, 
registou um aumento de 0,83 p.p. em relação ao ano transacto, 
reflectindo a aplicação de instrumentos, políticas de controlo do 
risco e estratégias de recuperação de crédito mais eficazes.

A cobertura de provisões sobre o crédito vencido, que se cifra-
va em 2007 em 109,16% verificou um decréscimo em 2008 de 
cerca de 11,6 p.p., colocando aquela taxa em 97,56% a 31 de 
Dezembro de 2008.

Balanço Social

Evolução do Quadro de Pessoal

No ano de 2008, o quadro de pessoal do Banco Credibom teve 
um crescimento de 10,05% face ao ano anterior.

A média etária dos recursos humanos do Banco Credibom, continua 
baixa, com 65,39% dos colaboradores com idades inferiores a 35 
anos (abaixo dos 31 anos com 30,36% do total dos recursos).

A distribuição por género apresenta-se bastante equilibrada sem al-
terações significativas face ao ano transacto, com 54,35% do sexo 
masculino e 45,65% do sexo feminino.

Habilitações Literárias e Formação

Os níveis de habilitações literárias dos colaboradores do Credibom 
face aos valores verificados em 2007, registam uma evolução, sendo 
que 40,55% (2007: 38,79%) dos colaboradores apresentam forma-
ção ao nível do bacharelato ou licenciatura e 53,08% (2007: 54,21%) 
apresentam como formação o nível secundário ou equivalente.

No sentido de continuar a dotar o Banco de recursos mais qualifica-
dos e preparados para os novos desafios, continuou-se naturalmen-
te a dar um especial enfoque na formação contínua e especializada 
dos colaboradores.

A formação ministrada abrangeu várias áreas e funções no Banco, 
sendo exemplo as ocorridas nas áreas operacionais como na Di-
recção de Apoio a Clientes (Gestão de Reclamações), Direcção de 
Operações (Excel, Gestão do tempo, Programação Neurolinguísti-
ca), Direcção de Recuperação de Crédito (Coaching e Programação 
Neurolinguística orientado para a liderança e excelência pessoal), 
Direcção de Parcerias, Direcção de Apoio a Clientes (Atendimento 
Comercial e Gestão de Reclamações) e Direcção de Crédito (Finan-
ças e Contabilidade para não financeiros).

Deu-se continuação às acções de formação no idioma inglês, en-
volvendo diversos colaboradores com funções de coordenação de 
pessoas/serviços, bem como colaboradores com desempenho de 
funções técnicas ou específicas.

Verificou-se igualmente a participação de colaboradores das áreas 
técnicas em acções de formação específicas, como sejam, DRII 
Business Continuity Professional, Compliance Fórum (Gabinete de 
Controlo Permanente), Formação Pedagógica Inicial de Forma-
dores (Direcção de Recursos Humanos), Plano de Emergência 

Valores em Milhares de Euros

Variáveis de Gestão e Indicadores	 2007	 2008	 Variação
			 

Activo Líquido	 1.120.785	 1.240.025	 10,64%

Crédito sobre Clientes (a)	 970.813	 1.094.667	 12,76%

Crédito Vencido Superior a 90 dias	 90.778	 113.959	 25,54%

Capital e Reservas	 108.622	 109.471	 0,78%

Resultado do Exercício	 8.332	 3.121	 -62,54%

Tx Crédito Vencido Superior a 90 dias	 8,51%	 9,34%	 0,83 p.p.

Tx Cobertura Provisões/Crédito Vencido	 109,16%	 97,56%	 -11,60 p.p.

ROE	 7,67%	 2,85%	 -4,82 p.p.

Cost-to-Income	 52,74%	 53,26%	 0,52 p.p.

Rácio Solvabilidade	 8,20%	 7,50%	 -0,70 p.p.

a) Crédito vincendo
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Interna, Cash Management, JDEdwards (Direcção Coordenação 
Financeira e de Planeamento), Applying DM techniques using 
Enterprise Miner (Gabinete de Controlo de Risco), Amostragem 
para Auditoria, Sistemas e Controlos Informáticos de Apoio à 
Auditoria (Gabinete de Auditoria Interna), Certificação ITIL Foun-
dations v2 (Direcções de Sistemas de Informação, Gabinetes de 
Auditoria Interna e Controlo Permanente).

Houve igualmente formação ministrada de uma forma transver-
sal, como sejam Formação de Seguros Mapfre, Finaref e Media-
ção de Seguros.

Foi ministrada formação aos Coordenadores, denominada Ges-
tão, Liderança e Coaching de Equipas e Inteligência Emocional, 
no sentido de desenvolver competências fundamentais e dotá-
las de meios que lhes permita conhecer os critérios de controlo 
de gestão que servem de suporte à definição de objectivos ope-
racionais (individuais e de equipa).

Seguindo orientações do accionista, foi dada continuidade à forma-
ção em FIDES a todos os colaboradores no momento da admissão, 
iniciando-se igualmente por trimestre a formação em branquea-
mento de capitais com especial enfoque na segurança financeira.

Foi dada continuidade às formações no âmbito internacional, no-
meadamente numa óptica de grupo como sejam High Potentials 
e Perspective International.

Avaliação de Desempenho

A consolidação do actual sistema de avaliação de desempenho 
tem permitido de uma forma contínua o desenvolvimento de 
uma política interna denominada Valorização Profissional, que 
tem como objectivo permitir a aquisição de conhecimentos in-
dividuais através do financiamento de Mestrados, Pós-Gradua-
ções, Doutoramentos e MBA.

Fundo de Pensões

A determinação do montante das responsabilidades por serviços 
passados de colaboradores do Banco é efectuada em conformida-
de com o estabelecido no IAS 19. Nestas circunstâncias, o Banco 
aderiu, em 1996, como associada, ao fundo de pensões GES. Este 
Fundo de Pensões aberto é destinado a empresas do Grupo Espírito 
Santo, sendo gerido pela ESAF – Espírito Santo Fundo Pensões, SA.

Os activos relacionados com o Fundo de Pensões encontram-se 
no Fundo de Pensões aberto Multireforma, sendo gerido pela 
ESAF – Espírito Santo Fundo Pensões, SA.

Em 31 de Dezembro de 2008, os Pensionistas e Colaboradores 
no Activo beneficiários de planos de pensões financiados pelos 
fundos de pensões, são em número de:

Em 31 de Dezembro de 2008, a situação patrimonial do fundo de 
pensões é como segue:

O detalhe da situação patrimonial do Fundo de Pensões e das 
responsabilidades com pensões encontra-se descrito na Nota 
23 do anexo às Demonstrações Financeiras.

Gestão de Risco

A gestão de risco do Credibom é efectuada fundamentalmente 
em duas vertentes: risco de crédito e operacional.

Risco de Crédito

A função de gestão e controlo do risco de crédito obedece aos 
seguintes princípios:

•	 Desenvolver e implementar modelos de apoio à decisão 
de crédito, de modo a assegurar a sua fluidez e coe-
rência.

•	 Assegurar o controlo do risco de crédito, mantendo-o 
dentro dos parâmetros estabelecidos como óptimos.

•	 Implementar os pressupostos definidos pelas entidades 
reguladoras para efeitos de adequação de capitais pró-
prios.

•	 Analisar procedimentos susceptíveis de gerar risco de 
crédito e implementar medidas de controlo com vista à 
minimização do mesmo.

Valores em Milhares de Euros	 31-Dez-08
Situação inicial	 19.061

Rendimento esperado do fundo de pensões	 1.073

Pensões pagas	 (112)

Desvio actuarial	 (2.495)

Contribuições do Banco e dos empregados	 4.767

Situação final a 31.12.2008	 22.294

	 31-Dez-08
Pensionistas por reforma	 8

Colaboradores no activo	 468
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O processo de decisão de crédito é efectuado com base em 
modelos de risco empíricos, tendo como objectivo maximi-
zar a produção e, simultaneamente, minimizar o risco cor-
respondente. O seu controlo e seguimento são efectuados 
periodicamente, sendo tomadas todas as acções correctivas 
necessárias quando tal se afigura necessário.

Refira-se que, quer a implementação, quer o controlo destes 
modelos, se verificam em sistemas informáticos adquiridos 
ou desenvolvidos internamente para o efeito.

Para o efeito de decisão de crédito estão definidos níveis hie-
rárquicos de autorização para as correspondentes operações. 
Também estes limites estão implementados em sistema. 
Quaisquer excepções às regras deverão ser analisadas de 
acordo com os procedimentos existentes no regulamento de 
crédito em vigor.

O controlo do risco da carteira de crédito é efectuado através 
da monitorização de indicadores específicos. Estes indicado-
res são apresentados e discutidos em comités de análise de 
risco, sendo as respectivas conclusões tomadas de acordo 
com a circunstância. 

Risco Operacional

O Risco Operacional do Credibom encontra-se a ser gerido 
por equipas específicas, de acordo com a natureza das si-
tuações que o originam, na esfera do Sistema de Controlo 
Interno e Compliance do Banco. 

No âmbito do Novo Acordo de Capital Basileia II, transposto 
em norma do Parlamento Europeu e do Conselho, o Credi-
bom constituiu um projecto específico, que visa o cumpri-
mento dos requisitos do referido Acordo. Este projecto deu 
lugar a um conjunto de actividades desenvolvidas pela Área 
de Risco Operacional do Controlo Permanente.

De referir, que se encontra em curso, desde 1 de Janeiro de 
2005, um processo de colecta de incidentes de índole opera-
cional, essencial para o cálculo das necessidades de Fundos 
Próprios (Novo Acordo de Capital – Basileia II) e estimativas 
de Risco.

Em Julho de 2008, o Credibom enviou a sua candidatura à 
utilização do Método Standard para efeitos de determinação 
dos requisitos mínimos de fundos próprios para cobertura do 
Risco Operacional, nos termos previstos na instrução do Ban-
co de Portugal n.º 11/2007.

Perspectivas para 2009

Não obstante as dificuldades criadas pela conjuntura socio-
económica, o Banco Credibom tem como objectivo manter 
em 2009 a posição de destaque que alcançou no mercado 
português de crédito ao consumo, aumentando os níveis de 
rentabilidade e controlando de forma rigorosa os riscos de 
crédito e operacional.

Continuar a construir uma oferta diversificada de produtos 
de crédito, e complementares, capaz de responder global-
mente às diferentes solicitações dos clientes e aprofundar 
as relações com os parceiros de negócio, serão as linhas de 
referência no desenvolvimento da actividade durante o pró-
ximo ano. O lançamento de novos produtos, a optimização 
de processos, a racionalização de meios e a exploração de 
novas oportunidades de negócio, são algumas das vertentes 
que merecerão uma atenção redobrada para que o Credibom 
continue a crescer de forma rentável, merecendo a preferên-
cia de clientes e a confiança dos accionistas.

Proposta de Aplicação  
de Resultados

Nos termos da sua competência estatutária e em conformi-
dade com a vontade do Accionista, o Conselho de Adminis-
tração tem a honra de apresentar à Assembleia-geral, a se-
guinte proposta de aplicação dos resultados do exercício, no 
montante de 3.121.222,64 Euros. 

Adicionalmente o Conselho de Administração propõe o pa-
gamento de um prémio aos colaboradores e órgãos sociais, 
relativo ao desempenho do exercício de 2008, no montante 
de 410 mil Euros, para o qual se encontra constituído o res-
pectivo acréscimo de custos.

Valores em  Euros

Para reserva legal	 312.122,26

Para resultados transitados	 2.809.100,38

Para distribuição aos accionistas	 0

Total	 3.121.222,64
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Outras Informações

Não se registaram situações cuja natureza se possa enqua-
drar nas alíneas d), e) e g) do artigo 66º do Código das Socie-
dades Comerciais.

Factos relevantes após o termo do exercício

A Assembleia Geral de 23 de Janeiro de 2009 aprovou um novo 
aumento de capital do Banco de €10.000 milhares, através da 
emissão de 2.000.000 novas acções. O aumento de capital foi 
realizado nesta data mediante entradas em numerário realizadas 
pelo accionista, passando o capital do Banco a ser de €79 mi-
lhões, representado por 15.800.000 acções com o valor nominal 
de €5 cada.
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Nota Final

Ao concluir o Relatório de Gestão, o Conselho de Administração quer, uma vez mais, manifestar o seu agradecimento às autoridades 
monetárias e financeiras, pela atitude de diálogo e rigor com que acompanharam a actividade do Banco Credibom.

Um agradecimento, ainda, ao accionista pela franca cooperação prestada e aos nossos clientes pela preferência e fidelidade depositados 
no Banco, situação que nos honra e que procuraremos não defraudar no futuro.

Gostaríamos de salientar a contribuição, dedicação e o empenho demonstrado por todos os colaboradores, sem os quais o Banco não 
teria mantido a sua posição de líder no mercado português.

Lisboa, 12 de Março de 2009

O Conselho de Administração
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Demonstrações Financeiras e Notas
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		  31/Dez/08	 Imparidade		  31/Dez/07
	 Notas	 Activo Bruto	 e Amortizações 	 Activo	  Activo Líquido

Activo					   
Caixa e disponibilidades em bancos centrais 	 27	  4 818 	  -  	  4 818 	  54 818 
Disponibilidades em outras instituições de crédito	 27	  5 671 811 	  -  	  5 671 811 	  26 209 585 
Activos financeiros detidos para negociação	 	  -  	  -  	  -  	  -  
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados	 13	  760 	  -  	  760 	  750 
Activos financeiros disponíveis para venda		   -  	  -  	  -  	  -  
Aplicações em instituições de crédito	 27	  -  	  -  	  -  	  10 000 000 
Crédito a clientes 	 14, 15	  1 253 390 958 	  106 440 805 	  1 146 950 153 	  1 001 644 485 
Investimentos detidos até à maturidade	 	  -  	  -  	  -  	  -  
Activos com acordo de recompra		   -  	  -  	  -  	  -  
Derivados de cobertura		   -  	  -  	  -  	  -  
Activos não concorrentes detidos para venda		   -  	  -  	  -  	  -  
Propriedades de investimento		   -  	  -  	  -  	  -  
Outros activos tangíveis	 16	  8 987 555 	  4 861 468 	  4 126 087 	  4 531 035 
Diferença consolidação positiva (Goodwill)	 17	  52 205 335 	  -  	  52 205 335 	  52 205 335 
Activos intangíveis	 17	  23 497 621 	  17 696 817 	  5 800 804 	  6 114 181 
Investimentos em filiais, associadas 
 e empreendimentos conjuntos	 	  -  	  -  	  -  	  -  
Activos por impostos correntes	 12, 18	  506 254 	  -  	  506 254 	  499 609 
Activos por impostos diferidos 	 12, 18	  4 072 310 	  -  	  4 072 310 	  2 897 682 
Outros activos	 19, 23	  20 686 614 	  -  	  20 686 614 	  16 627 024 
Total de Activo	 	  1 369 024 036 	  128 999 090 	  1 240 024 946 	  1 120 784 504 
					   
Passivo					   
Recursos de bancos centrais				     -  	  -  
Passivos financeiros detidos para negociação				     -  	  -  
Outros passivos financeiros 
ao ajusto valor através de resultados 				     -  	  -  
Recursos de outras instituições  de crédito	 20			    1 032 032 500 	  903 581 068 
Recursos de clientes e outros empréstimos				     -  	  -  
Responsabilidades representadas por títulos				     -  	  -  
Passivos financeiros associados e activos transferidos 				     -  	  -  
Derivados de cobertura				     -  	  -  
Passivos não correntes detidos para venda				     -  	  -  
Provisões	 15			    16 380 549 	  14 589 118 
Passivos por impostos correntes	 12			    -  	  -  
Passivos por impostos diferidos	 12, 18			    1 287 142 	  1 930 713 
Instrumentos representativos de capital	 			    -  	  -  
Outros passivos subordinados	 21			    27 272 916 	  34 372 571 
Outros passivos	 19, 23			    50 460 016 	  49 356 568 
Total de Passivo	 			    1 127 433 123 	  1 003 830 038 
					   
Capital Próprio					   
Capital	 24			    69 000 000 	  58 000 000 
Prémios de emissão				     -  	  -  
Outros instrumentos de capital				     -  	  -  
Acções próprias				     -  	  -  
Reservas de reavaliação				     -  	  -  
Outras reservas e resultados transitados	 25			    40 470 600 	  50 622 393 
Resultado do exercicio				     3 121 223 	  8 332 073 
Dividendos antecipados				     -  	  -  
Total do Capital Próprio				     112 591 823 	  116 954 466 
					   
Total de Passivo e Capital Próprio				     1 240 024 946 	  1 120 784 504 

Balanço em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 
Valores em Euros

O Técnico Oficial de Contas	 O Conselho de Administração
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		  Notas	 31/Dez/08	 31/Dez/07
			 

Juros e rendimentos similares		  6	  116 692 828 	  108 895 192 

Juros e encargos similares		  6	  (53 815 970)	  (45 447 395)

Margem financeira			    62 876 858 	  63 447 797 
				  

Rendimentos de instrumentos de capital				  

Rendimentos de serviços e comissões		  7	  14 916 535 	  12 184 594 

Encargos com serviços e comissões		  7	  (1 697 974)	  (2 194 640)

Resultados de activos e passivos avaliados ao justo valor através de resultados		  	  -  	  -  

Resultados de activos financeiros disponíveis para venda			    -  	  -  

Resultados de reavaliação cambial			    -  	  16 

Resultados de alienação de outros activos		  8	  1 530 	  3 655 

Outros resultados de exploração		  9	  15 307 063 	  13 802 692 

Produto bancário			    91 404 012 	  87 244 114 
				  

Custos com pessoal		  10, 23	  (17 183 084)	  (17 724 847)

Gastos gerais administrativos		  11	  (29 384 488)	  (25 591 602)

Amortizações do exercício		  16, 17	  (2 113 643)	  (2 696 264)

Provisões liquidas de reposições e anulações		  15	  (1 830 482)	  (1 756 244)

Correções de valor associadas ao crédito a clientes e valores a receber de 			 

outros devedores (líquidas de reposições e anulações)		  15	  (36 881 694)	  (29 024 401)

Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações			    -  	  -  

Imparidade de outros activos líquida de reversões e recuperações			    -  	  -  

Resultado antes de impostos			    4 010 621 	  10 450 758 
				  

Correntes 		  12	  (2 707 597)	  (3 870 693)

Diferidos 		  12	  1 818 198 	  1 752 008 

Resultado Líquido do exercício			    3 121 223 	  8 332 073 

Demonstração de Resultados em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 
Valores em Euros



	 Capital 	 Outras 	 Resultados 	 Resultado	 Total
	 Social 	 Reservas 	 Transitados 	 líquido	
				  
				  
Saldo em 31 de Dezembro de 2006 Restated	 58 000 000	 7 075 692	 48 432 135	 17 985 492	 131 493 319
Transferência para resultados transitados	 -	 -	 3 778 562	 (3 778 562)	 -  
Distribuição de Dividendos	 -	 -	 (8 115 460)	 (12 343 538)	 (20 458 998)
Amortização de diferença em responsabilidade com pensões (Transição IFRS)	 -	 -	 (2 411 929)	 -	 (2 411 929)
Transferência para reserva legal	 -	 1 863 392	 -	 (1 863 392)	 -  
Resultado líquido do exercício 2007	 -	 -	 -	 8 332 073	 8 332 073
					   

Saldo em 31 de Dezembro de 2007	 58 000 000	 8 939 084	 41 683 308	 8 332 073	 116 954 466
					   
Transferência para resultados transitados	 -	 -	 -	 -	 -  
Distribuição de Dividendos	 -	 -	 (9 425 664)	 (7 498 866)	 (16 924 530)
Amortização de diferença em  responsabilidade com pensões (Transição IFRS)	 -	 -	 (1 559 336)	 -	 (1 559 336)
Transferência para reserva legal	 -	 833 208	 -	 (833 208)	 -  
Resultado líquido do exercício 2008	 -	 -	 -	 3 121 223	 3 121 223
Aumento de capital	 11 000 000	 -	 -	 -	 11 000 000
					   

Saldo em 31 de Dezembro de 2008	 69 000 000	 9 772 292	 30 698 308	 3 121 222	 112 591 823

30

Demonstração de Alterações no Capital Próprio 
Valores em Euros

O Técnico Oficial de Contas	 O Conselho de Administração
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Demonstração dos fluxos de caixa 
dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 
Valores em Euros

		  Notas 	 2008	 2007

				  

Fluxos de caixa das actividades operacionais			 

Juros e proveitos recebidos			   116 692 828	 108 895 192

Juros e custos pagos			   (42 795 864)	 (33 456 370)

Serviços e comissões recebidas			   14 916 535	 12 184 594

Serviços e comissões pagas			   (12 718 081)	 (6 787 252)

Recuperação de créditos previamente abatidos			   7 618 368	 8 979 617

Pagamentos de caixa a empregados e a fornecedores			   (50 198 315)	 (41 340 231)

Outros fluxos operacionais			   7 688 695	 4 826 731

			   41 204 167	 53 302 281

Variação nos activos operacionais:			 

Activos financeiros ao justo valor através de resultados			   10	 -

Crédito a clientes		  	 (172 373 093)	 (127 712 587)

Outros activos operacionais			   (11 166 564)	 (11 374 646)

Variação nos passivos operacionais:		

Recursos de instituições de crédito			   121 138 789	 139 885 868

Outros passivos operacionais			   834 021	 (2 098 926)

Fluxos de caixa líquidos das actividades operacionais, antes de impostos sobre os lucros	 	 (61 566 837)	 (1 300 291)

Impostos sobre os lucros pagos			   (2 714 242)	 (7 988 851)

			   (23 076 911)	 44 013 139

Fluxos de caixa das actividades de investimento		

Compra de imobilizações			   (1 587 863)	 (2 865 884)

Venda de imobilizações			   1 530	 3 655

Fluxos de caixa das actividades de financiamento			   (1 586 333)	 (2 862 229)

Aumento de capital			   11 000 000	 -

Dividendos de acções ordinárias pagas			   (16 924 530)	 (20 458 998)

Fluxos de caixa líquidos de actividades de financiamento	 		  (5 924 530)	 (20 458 998)

Efeitos da alteração da taxa de câmbio em caixa e seus equivalentes	 -			   16

Variação líquida em caixa e seus equivalentes			   (30 587 774)	 20 691 928

Caixa e equivalentes no início do período		  27	 36 264 403	 15 572 475

Caixa e equivalentes no fim do período		  27	 5 676 629	 36 264 403

			   (30 587 774)	 20 691 928

O Técnico Oficial de Contas	 O Conselho de Administração
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Introdução 

O Banco Credibom, SA (adiante designado por Credibom ou Banco), foi constituído em 3 de Novembro de 1995 como CREDIBOM - So-
ciedade Financeira para Aquisições a Crédito, SA, a qual foi transformada em Instituição Financeira de Crédito no início de 2004.

Em Setembro de 2007 foi obtida a autorização necessária do Banco de Portugal para a transformação da Credibom - Instituição Financeira 
de Crédito, SA em Banco Credibom, S.A. Em 17 de Outubro desse ano foi efectuado o registo da escritura de transformação na Conser-
vatória do Registo Comercial, pelo que a partir dessa data a instituição financeira começou a laborar como Banco. O Banco tem como 
principal objecto as actividades permitidas por lei aos bancos.

Desde a data da sua constituição, o Banco vem operando a partir da sua sede social, inicialmente em Lisboa e, desde 1998, na Av. General 
Norton de Matos, nº 71 – 3º - 1495 - 148 Algés. O início efectivo da actividade creditícia ocorreu em Janeiro de 1996. 

Por escritura de 13 de Janeiro de 2006, o Banco procedeu à fusão por incorporação da Crédilar – Instituição Financeira de Crédito, SA 
(Crédilar), a qual teve efeitos a partir de 1 de Julho de 2005 data em que o Credibom assumiu o controlo desta Sociedade.

O Banco integra o Grupo Crédit Agricole, SA, e tem como único accionista a Sofinco e, consequentemente, as suas operações e transac-
ções são influenciadas pelas decisões do Grupo.

Nota 1 - Bases de Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e Comparabilidade

As demonstrações financeiras do Banco relativamente a 31 de Dezembro de 2008 foram preparadas no pressuposto da continui-
dade das operações, a partir dos registos contabilísticos e respectivo suporte documental, mantidos de acordo com as disposi-
ções emitidas pelo Banco de Portugal, na sequência da competência que lhe foi atribuída pelo Decreto-Lei nº 298/92, de 31 de 
Dezembro, tendo sido aprovadas para emissão pelo Conselho de Administração em 12 de Março de 2009.

No exercício de 2006, no âmbito do disposto no Regulamento (CE) nº1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Julho de 2002, na sua transposição para a legislação portuguesa através do Decreto-Lei nº 35/2005, de 17 de Fevereiro e do Aviso 
do Banco de Portugal n.º 1/2005 de 21 de Fevereiro, as demonstrações financeiras do Banco passaram a ser preparadas de acordo 
com as Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA), tal como definidas pelo Banco de Portugal.

As NCA traduzem-se na aplicação às demonstrações financeiras individuais das Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) 
tal como adoptadas na União Europeia, com excepção de algumas matérias reguladas pelo Banco de Portugal, tais como:

•	 a carteira de crédito e garantias está sujeita à constituição de provisões para riscos específicos e riscos gerais de crédito, 
nos termos do Aviso do Banco de Portugal nº 3/2005, de 21 de Fevereiro e a valorimetria desta componente deverá ser 
efectuada de acordo com o disposto no Aviso nº 1/2005;

•	 o impacto ao nível das responsabilidades por pensões de reforma, resultante da aplicação do IAS 19 com referência a 
31 de Dezembro de 2005 poderá ser reconhecido em resultados transitados, através de um plano de prestações unifor-
mes por um prazo de 5 anos, com excepção da parte relativa a responsabilidades por cuidados médicos pós-emprego e 
alteração dos pressupostos relativos à tábua de mortalidade, para as quais o prazo se estende até aos 7 anos, conforme 

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

definido nos Avisos do Banco de Portugal nº 4/2005 e nº 12/2005, de 21 de Fevereiro e 22 de Dezembro, respectivamente.  
Adicionalmente, o Aviso do Banco de Portugal nº 7/2008, de 14 de Outubro, veio permitir que o reconhecimento, em 
resultados transitados, do impacto que a 30 de Junho de 2008 ainda se encontre por reconhecer, ao abrigo do plano de 
amortização acima, pode ser atingido através da aplicação de um plano de amortização de prestações uniformes com a 
duração adicional de três anos face à duração ali prevista; e

•	 os activos tangíveis são mantidos ao custo de aquisição, salvo quando se verifiquem reavaliações extraordinárias, legal-
mente autorizadas, caso em que as mais valias daí resultantes serão incorporadas em sub-rubrica apropriada da conta 
“Reservas legais de reavaliação”.

Os IFRS incluem as normas contabilísticas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as interpretações 
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC), e pelos respectivos órgãos antecessores.

Até 31 de Dezembro de 2005, as demonstrações financeiras individuais do Credibom foram preparadas e apresentadas de acordo 
com o Plano de Contas para o Sistema Bancário (PCSB) estabelecido pelo Banco de Portugal através da Instrução nº 4/96, de 17 
de Junho. O Credibom apresentou em 2006, pela primeira vez, as demonstrações financeiras de acordo com os princípios de 
reconhecimento e mensuração definidos nas Normas de Contabilidade Ajustadas.

Nota 2 - Principais Critérios Valorimétricos Utilizados

As políticas contabilísticas mais significativas, utilizadas na preparação das demonstrações financeiras, foram as seguintes:

2.1 Activos financeiros

Os activos financeiros são reconhecidos pelo Banco na data de negociação ou contratação. Nos casos em que por imposição 
contratual ou legal/regulamentar os direitos e obrigações subjacentes se transferem em datas diferentes, será utilizada a última 
data relevante.  

O Credibom classifica os seus activos financeiros nas seguintes categorias: activos financeiros avaliados ao justo valor através de 
resultados, empréstimos e contas a receber e activos financeiros disponíveis para venda. A gestão determina a classificação dos 
seus investimentos no reconhecimento inicial.

Para efeitos de interpretação, o justo valor é o montante pelo qual um activo pode ser transferido ou liquidado entre contrapartes 
de igual forma cohecedoras e com igual interesse em efectuar a transacção. Na data de transacção ou negociação de uma opera-
ção, o justo valor é geralmente o valor pelo qual foi efectuada a transacção. 

Subsequentemente ao reconhecimento inicial, o justo valor de activos financeiros é determinado com base em:

•	 preços de um mercado activo; e

•	 tendo por base técnicas de valorização incluindo modelos de desconto de fluxos de caixa (discounted cash flows) e mode-
los de avaliação de opções, conforme seja apropriado.

Para os casos em que não é possível calcular com fiabilidade o justo valor, nomeadamente instrumentos de capital ou instrumen-
tos financeiros derivados sobre instrumentos de capital, o registo é efectuado ao custo de aquisição.
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Os activos financeiros são inicialmente reconhecidos ao seu justo valor adicionado dos custos de transacção, excepto nos 
casos de activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados, caso em que estes custos de transacção são 
directamente reconhecidos em resultados.

Os activos financeiros são desreconhecidos quando expiram os direitos contratuais do Banco ao recebimento dos seus fluxos 
de caixa ou quando o Banco tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua detenção. 

2.1.1 Activos financeiros avaliados ao justo valor através de resultados

Esta categoria inclui os activos financeiros detidos para negociação e os activos financeiros designados na opção de justo va-
lor. Um activo financeiro é classificado nesta categoria se o principal objectivo associado à sua aquisição for a venda no curto 
prazo ou se for designado na opção de justo valor pela Administração, respectivamente. 

Apenas podem ser designados na opção de justo valor os activos financeiros que cumpram os seguintes requisitos:

•	 eliminem ou reduzam significativamente uma inconsistência na mensuração ou no reconhecimento;

•	 um grupo de activos financeiros, passivos financeiros ou ambos é gerido e o seu desempenho avaliado numa base de 
justo valor, de acordo com uma estratégia documentada de gestão do risco ou de investimento, e a informação sobre 
o grupo é fornecida internamente aos colaboradores chave da gestão da entidade nessa base; ou

•	 se um contrato contiver um ou mais derivados embutidos, que segundo o IAS 39 têm de ser bifurcados.

Os instrumentos financeiros derivados também são classificados nesta categoria como activos financeiros detidos para nego-
ciação, excepto quando fazem parte de uma relação de cobertura.

A avaliação destes activos é efectuada diariamente com base no justo valor. O valor de balanço dos instrumentos de dívida que 
se encontram registados nesta categoria inclui o montante de juros corridos e não cobrados.

Os ganhos e perdas resultantes de variações de justo valor são reconhecidos em resultados.

2.1.2 Crédito e outros valores a receber

O crédito e outros valores a receber compreende todos os activos financeiros correspondentes ao fornecimento de dinheiro, 
bens ou serviços a um devedor. Este conceito abrange a actividade típica da concessão de crédito a clientes, incluindo créditos 
tomados (factoring) e operações de locação financeira mobiliária e imobiliária, bem como as posições credoras resultantes 
de operações com terceiros realizadas no âmbito da actividade do Banco e exclui as operações com instituições de crédito.

O crédito a clientes é reconhecido inicialmente pelo valor nominal e não pode ser reclassificado para as restantes categorias 
de activos financeiros.

Os juros, comissões e outros custos e proveitos que sejam considerados incrementais (associados à operação de crédito) são 
periodificados ao longo da vida das operações de acordo com o método de taxa efectiva, independentemente do momento 
em que são cobrados ou pagos. 

O crédito a clientes só é desreconhecido do balanço quando expiram os direitos contratuais do Banco à sua recuperação ou 
forem transferidos substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua detenção.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros
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O Credibom classifica em crédito vencido as prestações vencidas de capital ou juros corridos que continuem a ser devidos 
após 15 dias do seu vencimento. Nos créditos em contencioso todas as prestações de capital são consideradas vencidas 
(vincendas ou vencidas).

O Credibom procede à anulação dos juros vencidos que ao final de 90 dias ainda não tenham sido dados como cobrados. Estes 
juros voltam a ser reconhecidos como proveitos quando efectivamente cobrados.

O Credibom procede ao abate de créditos ao activo (write-offs) de operações que considere irrecuperáveis e cujas provisões 
estejam constituídas pelo valor total da operação.

As garantias prestadas e compromissos irrevogáveis ou revogáveis são registados nas contas extrapatrimoniais pelo valor em 
risco, sendo os fluxos de comissões, juros ou outros proveitos registados em resultados ao longo da vida das o-perações.

2.1.3 Classes de instrumentos financeiros (activos financeiros)

O quadro de classes de instrumentos financeiros (activos financeiros) a 31 de Dezembro de 2008 e 2007 é como se segue:

 2.2 Passivos financeiros

Um instrumento é classificado como passivo financeiro quando existe uma obrigação contratual da sua liquidação ser efectuada mediante 
a entrega de dinheiro ou de outro activo financeiro, independentemente da sua forma legal.

Os passivos financeiros ao justo valor através de resultados são registados ao justo valor e incluem os instrumentos financeiros derivados 
com valor negativo e vendas a descoberto.

 dades representadas por títulos, outros passivos subordinados. Estes passivos financeiros são registados (i) inicialmente pelo seu justo 
valor deduzido dos custos de transacção incorridos e (ii) subsequentemente ao custo amortizado, com base no método da taxa efectiva.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

31 de Dezembro de 2008	 Empréstimos	 Activos pelo justo valor	 Derivados	 Disponíveis	 Total
	 e contas a receber 	 por via de resultados	 de cobertura	 para venda	
		  			 
Caixa e disponibilidades em bancos centrais	 5	   -    	   -    	   -    	 5
Disponibilidades em outras inst. de crédito	 5 672				    5 672
Outros activos financeiros ao justo					   
valor através de resultados	   -    	 1	   -    	   -    	 1
Aplicações em instituições de crédito	   -    		    -    	   -    	   -
Crédito a clientes	 1 253 391 	   -    	   -    	   -    	 1 253 391
Outros activos	 13 854	   -    	   -    	   -    	 13 854
Total	 1 272 922	 1	   -    	   -    	 1 272 923

31 de Dezembro de 2007	 Empréstimos	 Activos pelo justo valor	 Derivados	 Disponíveis	 Total
	 e contas a receber 	 por via de resultados	 de cobertura	 para venda
		  			 
Caixa e disponibilidades em bancos centrais	 55	   -    	   -    	   -   	 55
Disponibilidades em outras inst. de crédito	 26 210				    26 210
Outros activos financeiros ao justo					   
valor através de resultados	   -    	 1	   -    	   -    	 1
Aplicações em instituições de crédito	 10 000 	   -    	   -    	   -    	 10 000
Crédito a clientes	 1 093 934 	   -    	   -    	   -    	 1 093 934
Outros activos	 8 361	   -    	   -    	   -    	 8 361
Total	 1 138 560	 1	   -    	   -    	 1 138 561
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2.2.1  Classes de instrumentos financeiros (passivos financeiros)

O quadro de classes de instrumentos financeiros (passivos financeiros) a 31 de Dezembro de 2008 e 2007 é como se segue: 

2.3 Goodwill

De acordo com o IFRS 3, as diferenças de consolidação negativas – goodwill – correspondentes à diferença entre o custo de aquisição 
(incluindo despesas) e o justo valor líquido dos activos, passivos e passivos contingentes identificáveis das empresas filiais na data de 
assumpção do respectivo controlo, são registadas como activo e sujeitas a testes de imparidade (nos termos do IFRS 3 e IAS 36 e 39), 
não sendo permitido o seu abate, imediato ou faseado, aos capitais próprios.

2.4 Reconhecimento de juros

Os resultados decorrentes de juros de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, de acordo com o método da taxa 
efectiva, são reconhecidos nas rubricas de juros e rendimentos similares ou juros e encargos similares.

A taxa de juro efectiva é a taxa que desconta os pagamentos ou recebimentos futuros estimados durante a vida esperada do instrumento 
financeiro ou, quando apropriado, um período mais curto, para o valor líquido actual de balanço do activo ou passivo financeiro.

Para o cálculo da taxa de juro efectiva são estimados os fluxos de caixa futuros considerando todos os termos contratuais do instrumento 
financeiro (por exemplo opções de pagamento antecipado), não considerando, no entanto, eventuais perdas de crédito futuras. O cálculo 
inclui as comissões que sejam consideradas parte integrante da taxa de juro efectiva, custos de transacção e todos os prémios e des-
contos directamente relacionados com a transacção.

No caso de activos financeiros para os quais foram reconhecidas perdas por imparidade, os juros registados em resultados são determi-
nados com base na taxa de juro utilizada na mensuração da perda por imparidade.

2.5 Reconhecimento de rendimentos de serviços e comissões

Os rendimentos de serviços e comissões são reconhecidos em geral, de acordo com o princípio contabilístico da especialização de 
exercícios, da seguinte forma:

•	 rendimentos de serviços e comissões obtidos na execução de um acto significativo são reconhecidos em resultados quando o 
acto significativo tiver sido concluído;

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

31 de Dezembro de 2008		  Passivos pelo justo valor	 Derivados	 Outros passivos	 Total
		  por via de resultados	 de cobertura	 financeiros
	
Recursos de outras instit. de crédito		    -    	   -    	 1 032 033	 1 032 033
Outros passivos subordinados		    -    	   -    	 27 273	 27 273
Outros passivos		    -    	   -    	 26 327	 26 327

Total		    -    	   -    	 1 085 633	 1 085 633

31 de Dezembro de 2007		  Passivos pelo justo valor	 Derivados	 Outros passivos	 Total
		  por via de resultados	 de cobertura	 financeiros	
	
Recursos de outras instit. de crédito		    -    	   -    	 903 581	 903 581
Outros passivos subordinados		    -    	   -    	 34 373	 34 373
Outros passivos		    -    	   -    	 21 897	 21 897

Total		    -    	   -    	 959 851	 959 851
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•	 rendimentos de serviços e comissões obtidos à medida que os serviços são prestados, são reconhecidos em resultados no 
período a que se referem; e

•	 rendimentos de serviços e comissões que são considerados uma parte integrante da taxa de juro efectiva de um instrumento 
financeiro são registados em resultados, de acordo com o método da taxa de juro efectiva.

2.6 Activos intangíveis

O Banco regista nesta rubrica essencialmente custos de aquisição de sistemas de tratamento automático de dados, quando o impacto 
esperado se repercute para além do exercício em que o custo é incorrido.

Os activos intangíveis são amortizados pelo método das quotas constantes e por duodécimos, ao longo do período de vida esperada, que 
regra geral corresponde a um período entre 3 a 5 anos (ver Nota 17).

Os encargos com a manutenção de software são reconhecidos como custo quando incorridos.

2.7 Outros activos tangíveis

Os outros activos tangíveis são activos utilizados pelo Banco para o desenvolvimento da sua actividade e encontram-se registados ao 
custo de aquisição, incluindo despesas que lhes são directamente atribuíveis, deduzidos de amortizações acumuladas e perdas de im-
paridade.

A amortização é calculada a partir do mês de entrada em funcionamento dos bens, segundo o método das quotas constantes, às taxas 
previstas na lei fiscal, as quais se consideram razoavelmente representativas da vida útil estimada dos respectivos bens.

As taxas actualmente aplicadas aos outros activos tangíveis, que reflectem a vida útil esperada dos bens, são as seguintes (ver Nota 17):

2.8 Locação financeira

A contabilização de um contrato de locação é efectuada de acordo com o tipo de contrato, isto é, se o Banco assume o papel de locador 
ou locatário.

Como locador:

Os activos detidos sob locação financeira são registados no balanço como créditos concedidos pelo valor equivalente ao investimento 
líquido realizado nos bens locados.

Os juros incluídos nas rendas debitadas aos clientes são registados em proveitos, enquanto que as amortizações de capital também 
incluídas nas rendas, são deduzidas ao valor global do crédito inicialmente concedido. O reconhecimento do resultado financeiro reflecte 
uma taxa de retorno periódica constante sobre o investimento líquido remanescente do locador. 

	 Anos de vida útil

Imóveis 	 50

Mobiliário e material	 8

Equipamento informático	 3 - 5

Máquinas e ferramentas	 4 -10

Instalações interiores	 4 - 10

Material de transporte	 4 - 10

Outros	 4 - 10
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Como locatário:

Excepto quanto a uma operação de dação em cumprimento de imóvel com contrato de locação financeira associado, os contratos de locação 
financeira são registados na data do seu início, no activo, na rubrica Outros activos tangíveis por contrapartida da rubrica Outros passivos, pelo 
custo de aquisição da propriedade locada, que é equivalente ao valor actual das rendas de locação vincendas. Os outros activos tangíveis são 
amortizados conforme descrito na Nota 2.7.

As rendas são constituídas (i) pelo encargo financeiro que é debitado em custos e (ii) pela amortização financeira do capital que é deduzido à 
rubrica Outros passivos. Os encargos financeiros são reconhecidos como custos ao longo do período de locação, a fim de produzir uma taxa de 
juro periódica constante sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.

2.9 Angariação de contratos de crédito

Os custos inerentes à angariação de contratos de crédito são integralmente despesados na data da respectiva activação.

2.10 Provisões para crédito e juros vencidos, para créditos de cobrança duvidosa e para riscos gerais de crédito

O Banco constitui provisões para crédito e juros vencidos, para créditos de cobrança duvidosa e para riscos gerais de crédito, de acordo com a 
actual versão do Aviso nº 3/95 do Banco de Portugal.

i.	 Provisão para crédito e juros vencidos 
Esta provisão, apresentada no activo como dedução à rubrica Crédito a clientes, destina-se a fazer face aos riscos de realização de crédi-
tos concedidos que apresentem prestações vencidas e não pagas, de capital ou juros. Conforme disposto na versão actual do Aviso do 
Banco de Portugal nº 3/95, o montante a provisionar é função do período decorrido após o respectivo vencimento e da eventual existência 
de garantias, excluindo os créditos concedidos ao Sector Público Administrativo.

ii.	 Provisão para créditos de cobrança duvidosa
As provisões para créditos de cobrança duvidosa são apresentadas no activo como dedução à rubrica Crédito a clientes e destinam-se 
a fazer face aos riscos de não cobrança das prestações vincendas relativas a créditos daquela natureza não vencidos. Esta provisão é 
calculada mediante a aplicação de uma percentagem não inferior a 50% da percentagem média de cobertura por provisões para crédito 
vencido relativa ao cliente em questão, sobre o capital financiado e não vencido.

iii.	 Provisão para riscos gerais de crédito
A provisão para riscos gerais de crédito, cujo valor satisfaz as orientações do Banco de Portugal fixadas no Aviso acima mencionado, é 
de natureza geral e destina se a fazer face a riscos de crédito não identificados especificamente.

Encontra-se registada no passivo, na rubrica Provisões, e corresponde tendo em conta a sua natureza, a 1% ou a 1,5% do total do crédito 
não vencido concedido pelo Credibom, incluindo o representado por aceites, garantias e outros ins-trumentos de natureza análoga. À 
base de cálculo desta provisão são deduzidos os créditos concedidos ao Sector Público Administrativo.

2.11 Provisões

São reconhecidas provisões quando (i) o Credibom tem uma obrigação presente, legal ou construtiva, (ii) seja provável que o seu pagamento 
venha a ser exigido e (iii) quando possa ser feita uma estimativa fiável do valor dessa obrigação.

2.12 Benefícios aos empregados

Pensões de reforma

O Banco subscreveu o Acordo Colectivo de Trabalho Vertical (ACTV) a vigorar em Portugal para o sector bancário. Assim, os empregados e as res-
pectivas famílias têm direito a pensões de reforma e de sobrevivência calculadas de acordo com as disposições específicas do respectivo acordo.
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Nestas circunstâncias e para fazer face às responsabilidades decorrentes daquela legislação laboral, o Banco aderiu, em 1996, como associada 
ao Fundo de Pensões GES.

O fundo de pensões é suportado através de contribuições efectuadas, com base nos montantes determinados por cálculos actu-
ariais periódicos. O valor do fundo de pensões corresponde ao justo valor dos seus activos à data de balanço. 

O Banco determina anualmente o valor actual das responsabilidades passadas por pensões de reforma através de avaliações 
efectuadas por actuários qualificados e independentes utilizando o método de “Project Unit Credit”. Os pressupostos actuariais 
(financeiros e demográficos) utilizados têm por base expectativas à data de balanço para o crescimento dos salários e a tábua de 
mortalidade que se adequa à população do Banco. A taxa de desconto é determinada com base em taxas de mercado de obriga-
ções de empresas com baixo risco, de prazo semelhante ao da liquidação das responsabilidades.

Contabilisticamente, o passivo reconhecido em balanço nos Outros passivos, relativamente aos planos de pensões de benefícios 
definidos é o valor actual das responsabilidades de benefício definido à data do balanço, menos o justo valor dos activos do plano 
conjuntamente com ajustamentos de ganhos/perdas actuariais não reconhecidas.

Os ganhos e perdas actuariais apurados anualmente, resultantes das diferenças entre os pressupostos actuariais e financeiros 
utilizados e os valores efectivamente verificados, são reconhecidos e imputados a resultados com base no método do corredor. 
Este método estabelece que os ganhos e perdas actuariais acumulados no início do exercício que excedam 10% do maior de entre 
o valor presente da obrigação de benefícios definidos e o valor do fundo também reportados ao início do ano, sejam reconhecidos 
em Despesas com custo diferido e no máximo imputados a resultados durante a média esperada da vida de trabalho dos empre-
gados participantes no plano. O Banco amortiza os ganhos e perdas actuariais fora do corredor, em 10 anos, por contrapartida de 
resultados.

Os acréscimos de responsabilidades com serviços passados, nomeadamente os decorrentes da passagem de colaboradores à 
situação de reforma antecipada são reconhecidos como custos em resultados no período em que ocorrem.

Até 30 de Junho de 2008, nos termos do Aviso do Banco de Portugal nº 4/2005, os desvios actuariais acumulados (positivos) e o 
acréscimo de responsabilidades resultante da aplicação do IAS 19 em 31 de Dezembro de 2005, foram reconhecidos na rubrica 
Outros Activos e estão a ser amortizados em resultados transitados de acordo com um plano de amortização de prestações uni-
formes em 5 anos, com início no exercício de 2006, com excepção da parte referente a responsabilidades relativas a cuidados 
médicos pós-emprego e a alterações de pressupostos relativos à tábua de mortalidade, para a qual esse plano de amortização terá 
a duração de 7 anos. O referido Aviso determina ainda a obrigatoriedade do financiamento integral pelo fundo das responsabilida-
des por pensões em pagamento e de um nível mínimo de financiamento de 95% das responsabilidades por serviços passados de 
pessoal no activo, excepto quanto às responsabilidades ainda não amortizadas nos termos acima referidos. 

Adicionalmente, tendo por base o Aviso do Banco de Portugal nº 7/2008, o reconhecimento, em resultados transitados, do impacto 
que em 30 de Junho de 2008 ainda se encontrava por reconhecer ao abrigo do plano de amortização acima referido, irá ser atingido 
através de um plano de amortização de prestações uniformes com a duração adicional de três anos face à duração ali prevista.

Os Custos com pessoal do Banco incluem os seguintes custos, líquidos dos proveitos, relativos a responsabilidades por pensões 
de reforma:

•	 custo do serviço corrente (custo do ano);
•	 custo dos juros da totalidade das responsabilidades;
•	 rendimento esperado do Fundo de Pensões; e
•	 amortização de desvios actuariais ou de alterações de pressupostos fora do corredor.

Bónus a empregados

O bónus a empregados atribuído pelo Credibom é contabilizado em resultados no exercício a que respeita.



40

2.13 Impostos sobre os lucros

O Credibom está sujeita ao regime fiscal consignado no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (Código do IRC). 

Os impostos sobre lucros compreendem os impostos correntes e os impostos diferidos. Os impostos sobre lucros são reconhecidos em 
resultados, excepto quando estão relacionados com itens que são reconhecidos directamente nos capitais próprios, caso em que são 
também registados por contrapartida dos capitais próprios.

Os impostos correntes são os que se esperam que sejam pagos com base no resultado tributável apurado de acordo com as regras 
fiscais em vigor e utilizando a taxa de imposto aprovada que, em 31 de Dezembro de 2008 era de 25%, acrescida da derrama de 1,5%, 
ou seja, uma taxa nominal global de 26,5% (2007: 26,5%).

O Credibom regista impostos diferidos decorrentes (i) das diferenças temporárias entre os valores contabilísticos dos activos e passivos 
e a sua base fiscal, para efeitos de tributação em sede de IRC e (ii) dos prejuízos fiscais apurados a utilizar em exercícios futuros. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis. Os impostos diferidos activos 
são reconhecidos apenas na medida em que seja expectável que existam lucros tributáveis no futuro capazes de absorver as diferenças 
temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais a utilizar futuramente.

Os prejuízos fiscais apurados num exercício são dedutíveis aos lucros fiscais dos seis anos seguintes.

2.14 Instrumentos de Capital Próprio

Um instrumento é classificado como instrumento de capital próprio quando não existe uma obrigação contratual da sua liquidação ser 
efectuada mediante a entrega de dinheiro ou de outro activo financeiro, independentemente da sua forma legal, evidenciando um inte-
resse residual nos activos de uma entidade após a dedução de todos os seus passivos.

Todos os custos directamente atribuíveis à emissão de capital são registados por contrapartida de capitais próprios.

As distribuições efectuadas por conta de instrumentos de capital são deduzidas ao capital próprio como dividendos quando a aprovação 
para efectuar o seu pagamento é estabelecida.

2.15 Relato por segmentos

Um segmento de negócio é um grupo de activos e operações criados para providenciar produtos ou serviços, sujeitos a riscos e a bene-
fícios, diferentes dos verificados noutros segmentos. 

Um segmento geográfico está associado à oferta de produtos ou serviços num ambiente económico específico, caracterizado por ter 
riscos e benefícios distintos aos verificados em segmentos que operam em outros ambientes económicos.

2.16 Caixa e equivalentes de caixa

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, Caixa e seus equivalentes englobam os valores registados no balanço com maturidade 
inferior 3 meses a contar da data de balanço, onde se incluem a caixa, as disponibilidades em bancos centrais, bem como as aplicações 
em instituições de crédito.

2.17 Principais estimativas e incertezas associadas à aplicação das políticas contabilísticas

Na elaboração das demonstrações financeiras o Banco efectuou estimativas e utilizou pressupostos que afectam as quantias relatadas 
dos activos e passivos. Estas estimativas e pressupostos são apreciados regularmente e baseiam-se em diversos factores incluindo 
expectativas acerca de eventos futuros que se consideram razoáveis nas circunstâncias.
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Utilizaram-se estimativas e pressupostos nomeadamente nas seguintes áreas significativas:

•	 Provisões para crédito concedido

O Credibom apreciou a sua carteira de crédito no sentido de apurar sobre a necessidade de provisões para crédito adicionais 
aos limites mínimos definidos pelo Banco de Portugal, utilizando para o efeito estimativas sobre os fluxos de caixa recuperáveis 
incluindo os originados pelas eventuais recuperações e realizações de colaterais.

•	 Impostos sobre lucros

O Credibom reconheceu impostos diferidos activos no pressuposto da existência de matéria colectável futura e tendo por base a 
legislação fiscal em vigor ou já publicada para aplicação futura. Eventuais alterações futuras na legislação fiscal podem influenciar 
as quantias expressas nas demonstrações financeiras relativas a impostos diferidos.

•	 Pensões de reforma e outros

As responsabilidades por pensões de reforma e sobrevivência são estimadas com base em tábuas actuariais e pressupostos de 
crescimento das pensões e salários (ver Nota 24). Estes pressupostos são baseados nas expectativas do Credibom à data do 
balanço, para o período durante o qual irão ser liquidadas as responsabilidades.

Nota 3 - Gestão do Risco Financeiro

3.1 Gestão do risco

O Conselho de Administração do Banco é responsável por definir os objectivos da actividade, princípios e políticas de gestão, bem como 
as estratégias de risco e assegurar que dispõe de uma estrutura adequada para a sua implementação.

Assim a gestão de risco do Credibom é efectuada fundamentalmente em duas vertentes: risco de crédito e operacional. Para o efeito 
encontra-se em curso um projecto específico iniciado em 2004, que tem como objectivo dotar o Credibom dos mecanismos necessários 
que permitam uma efectiva e eficiente gestão do risco e, simultaneamente, serem cumpridas as regras de aderência ao Novo Acordo 
de Capital – Basileia II. 

3.2 Risco de crédito

O risco de crédito está associado ao grau de incerteza dos fluxos de caixa futuros, e resulta da incapacidade do cliente, ou contraparte, 
em cumprir as obrigações contratualmente estabelecidas com o Banco.

No âmbito do risco de crédito encontram-se em produção grelhas de scoring de aceitação e comportamentais especializadas por tipo de 
negócio. A gestão destas grelhas é efectuada por uma ferramenta informática específica, acompanhada por uma unidade organizacional 
vocacionada para o risco de crédito.

Adicionalmente encontram-se parametrizadas informaticamente limitações automáticas na aprovação de crédito, que apenas poderão 
ser derrogadas de acordo com normas claramente definidas. É efectuado um controlo periódico do incumprimento dos novos contratos 
de crédito, tendo por base períodos distintos da vida do contrato.
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No contexto da actividade do Credibom, existe a função de Analista de Crédito, cuja actividade/tarefa é precisamente fazer a avaliação 
económico-financeira dos dados, sobre clientes e bens, comunicados/enviados pelos Pontos de Venda e a aceitação ou não da proposta, 
dentro das suas competências, e segundo as regras estabelecidos e os poderes de autorização atribuídos.

Encontra-se em vigor o Regulamento de Concessão de Crédito, que define o conjunto dos princípios ou regras subjacentes à decisão 
creditícia, os órgãos de concessão e as suas funções, composição, modo de funcionamento e os respectivos limites de competência.

Todo o crédito concedido é acompanhado através de modelos estatísticos especificamente desenvolvidos, de forma a serem apurados 
os níveis de incumprimento de crédito, que poderão ter de vir a ser suportados pela empresa garantindo, numa óptica prudencial, a sufi-
ciência de fundos para a cobertura destes riscos.

Em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007, a exposição máxima ao risco de crédito é, essencialmente, representada pelo valor do crédito 
a clientes (ver Nota 14).

O Banco não tem na sua carteira créditos que tenham sido sujeitos a renegociação.

A qualidade da decisão da carteira financiada no ano de 2008 pode ser medida através da análise do TIC3. Este indicador dá-nos a in-
formação sobre a percentagem de contratos que registaram incidentes significativos num período de 3 meses após a data da primeira 
prestação cobrada ao cliente, face ao número total de contratos iniciados nesse mês. 

O Banco considera que se atingiu a situação de ‘incidente significativo’ quando se verifica um atraso no recebimento da prestação supe-
rior a 45 dias, entrada em contencioso ou passagem a Write-off. Após um incidente ter sido registado, esse crédito já não será retirado 
da desta análise mesmo que a situação de incumprimento seja regularizada.

O Credibom utiliza também o TIC6, TIC9 e TIC12, indicadores cumulativos de incidentes, verificados a 6, 9 e 12 meses, respectivamente, 
a partir da data da 1ª prestação, à semelhança do TIC3.

De seguida, apresenta-se a evolução do indicador TIC 3 referente aos contratos financiados nos exercícios de 2008 e 2007:

3.3 Risco de mercado

O risco de mercado representa a eventual perda resultante de uma alteração adversa do valor de um instrumento financeiro como con-
sequência da variação de taxas de juro, taxas de câmbio e preços de acções.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

TIC3

1.00%

2.00%

3.00%

4.00%

5.00%

6.00%

7.00%

Auto

Non Auto

Total

Auto 2.59% 3.90% 5.61% 4.08% 4.85% 5.07% 4.72% 3.06% 2.81%

Non Auto 5.43% 5.60% 4.84% 5.60% 4.64% 5.07% 4.76% 4.78% 3.95%

Total 5.07% 5.40% 4.92% 5.41% 4.67% 5.07% 4.75% 4.55% 3.81%

3.07%

3.36%

3.33%

Jan 08

3.36%

4.12%

4.05%

Fev 08

3.31%

4.17%

4.09%

Mar 08 Abr 08 Mai 08 Jun 08 Jul 08 Ago 08 Set 08 Out 08 Nov 08 Dez 08

2.87% 3.20% 2.82% 2.43% 3.20% 1.95% 2.52% 2.48% 2.89%

6.10% 6.31% 5.44% 4.89% 3.21% 3.61% 2.56% 3.71% 3.03%

5.79% 5.98% 5.12% 4.61% 3.21% 3.37% 2.55% 3.51% 3.01%

3.28%

4.99%

4.85%

Jan 07

3.90%

5.31%

5.18%

Fev 07

3.57%

5.04%

4.92%

Mar 07 Abr 07 Mai 07 Jun 07 Jul 07 Ago 07 Set 07 Out 07 Nov 07 Dez 07

TIC3 

1.00%

2.00%

3.00%

4.00%

5.00%

6.00%

TIC3

1.00%

2.00%

3.00%

4.00%

5.00%

6.00%

7.00%

Auto

Non Auto

Total

Auto 2.59% 3.90% 5.61% 4.08% 4.85% 5.07% 4.72% 3.06% 2.81%

Non Auto 5.43% 5.60% 4.84% 5.60% 4.64% 5.07% 4.76% 4.78% 3.95%

Total 5.07% 5.40% 4.92% 5.41% 4.67% 5.07% 4.75% 4.55% 3.81%

3.07%

3.36%

3.33%

Jan 08

3.36%

4.12%

4.05%

Fev 08

3.31%

4.17%

4.09%

Mar 08 Abr 08 Mai 08 Jun 08 Jul 08 Ago 08 Set 08 Out 08 Nov 08 Dez 08

2.87% 3.20% 2.82% 2.43% 3.20% 1.95% 2.52% 2.48% 2.89%

6.10% 6.31% 5.44% 4.89% 3.21% 3.61% 2.56% 3.71% 3.03%

5.79% 5.98% 5.12% 4.61% 3.21% 3.37% 2.55% 3.51% 3.01%

3.28%

4.99%

4.85%

Jan 07

3.90%

5.31%

5.18%

Fev 07

3.57%

5.04%

4.92%

Mar 07 Abr 07 Mai 07 Jun 07 Jul 07 Ago 07 Set 07 Out 07 Nov 07 Dez 07

TIC3 

1.00%

2.00%

3.00%

4.00%

5.00%

6.00%
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O Banco está exposto ao risco cambial e ao risco da taxa de juro. Para além destes riscos, o Banco não está exposto a outros riscos 
de preço, uma vez que não é um market maker e não assume posições em dívida emitida, acções, moeda estrangeira e outros títulos, 
mercadorias ou em instrumentos financeiros equivalentes, nomeadamente, derivados.

3.3.1 Risco cambial

O risco cambial é praticamente nulo, pois excepto quanto ao pagamento em dólares e libras de alguns serviços informáticos, todas as 
restantes transacções do Banco são negociadas e liquidadas em Euros.

3.3.2 Risco de taxa de juro

O risco de taxa de juro associado a fluxos de caixa corresponde ao risco dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro varia-
rem devido a alterações nas taxas de juro de mercado.

Excepto quanto aos empréstimos subordinados que representam 2,68% (2007: 3,91%) do financiamento obtido e às operações de loca-
ção financeira que representam 2,40% (2007: 2,06%) do crédito concedido a clientes, as taxas de juro contratadas pelo Banco são fixas. 
Consequentemente, o risco de uma variação nas taxas de juro traduz-se num impacto reduzido em resultados. 

3.4 Risco de liquidez

O risco de liquidez é o risco de uma instituição de crédito não dispor de fundos necessários para fazer face, em cada momento, às suas 
obrigações de pagamento. O Banco apresenta a priori um risco de liquidez reduzido, na medida em que apenas gere a sua carteira de 
funding.

A Tesouraria da Direcção Financeira e Administrativa é a área responsável pela análise e acompanhamento das necessidades de fundos 
(gestão da liquidez do Banco) requeridos para a sua actividade e por toda a negociação da contratação de operações para aquisição de 
dinheiro, naturalmente aprovadas pela Comissão Executiva, mediante a apresentação das várias propostas e respectivas condições (tipo 
de taxa de juro e seu valor, prazo do empréstimo, condições de amortização e/ou liquidação, etc.). Controla igualmente a totalidade dos 
recebimentos e pagamentos efectuados em todas as contas do Banco sediadas em Portugal e no estrangeiro.

Mensalmente realiza-se o Comité de Tesouraria, onde é elaborado um relatório para a Comissão Executiva do Credibom que servirá de 
documento de base à tomada de decisões em matéria de ALM (Asset Liability Management). Na prática, o modelo ALM do Credibom 
concentra-se sobretudo na protecção contra o risco de taxa de juro, o que equivale à protecção das margens nos contratos de crédito à 
taxa fixa e à protecção das margens nos contratos de crédito sujeito à revisão.

A análise dos fluxos contratuais futuros dos passivos financeiros é apresentada como segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

Vencimentos do balanço em 31 de Dezembro de 2008	 Até 1	 De 1 a 3	 De 3 a 12	 De 1 a 5 	 Mais que 	
	 mês	 meses	 meses	 anos	 5 anos	 Total
						    

Recursos de outras insti. de crédito	 45 975 	 97 551 	 290 208 	 637 370 	   -   	 1 071 104 

Outros passivos subordinados	 158 	 247 	 1 219 	 13 169 	 20 041 	 34 834 

Outros passivos	 2 548 	 1 541 	 18 395 	 3 326 	 517 	 26 327 

Total Passivo	 48 681 	 99 339 	 309 822 	 653 865 	 20 558 	 1 132 265

Vencimentos do balanço em 31 de Dezembro de 2007	 Até 1	 De 1 a 3	 De 3 a 12	 De 1 a 5 	 Mais que 	
	 mês	 meses	 meses	 anos	 5 anos	 Total
						    

Recursos de outras insti. de crédito	 41.334 	 98.507 	 546.201 	 268.350 	 5.236 	 959.628 

Outros passivos subordinados	 275 	 200 	 1.427 	 6.063 	 36.643 	 44.608 

Outros passivos	 1.110 	 10.402 	 8.882 	 782 	 721 	 21.897 

Total Passivo	 42.719 	 109.109 	 556.510 	 275.195 	 42.600 	 1.026.133 
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 3.5 Gestão do capital

O Credibom gere o seu capital de forma rigorosa, de forma a optimizar a sua alocação e garantir o cumprimento das normas prudenciais.

O acompanhamento da evolução da adequabilidade dos fundos próprios e do respectivo rácio de solvabilidade é efectuado de uma forma 
regular ao longo do ano, em conjunto com a evolução da actividade e tem em consideração as orientações estratégicas do Conselho de 
Administração e do Grupo em que o banco se encontra inserido.

O Credibom apresentou níveis de solvabilidade para o ano de 2007 acima dos valores mínimos fixados pelo Banco de Portugal. Adicionalmente, 
conforme referido na Nota 24, em Março de 2008 o Banco procedeu a um aumento de capital de €11.000 milhares e, conforme referido na 
Nota 30, já em Janeiro de 2009 procedeu igualmente a um aumento de capital de €10.000 milhares, de forma a garantir os níveis dos rácios de 
solvabilidade exigidos pelo Banco de Portugal. 

Em anexo demonstra-se os níveis de solvabilidade para o ano de 2008 e 2007: 

Nota 4 - Justo Valor de Activos e Passivos Financeiros

Os activos e passivos que se encontram registados no balanço do Banco ao custo amortizado são:

•	 Caixa e disponibilidades em bancos centrais – considera-se que o valor de balanço é uma estimativa razoável do seu justo valor, conside-
rando os curtos prazos associados a esse instrumento financeiro;

•	 Disponibilidades em outras instituições de crédito – são constituídas por depósitos à ordem, sendo o justo valor idêntico ao valor por que 
se encontram registadas, considerando que as taxas aplicáveis a estes activos são taxas de mercado;

•	 Aplicações em instituições de crédito – são constituídas por depósitos a prazo, sendo o justo valor idêntico ao valor por que se encontram 
registados, considerando que as taxas aplicáveis a estes activos são taxas de mercado;

•	 Crédito a clientes – o justo valor do crédito a clientes é estimado com base na actualização dos fluxos de caixa esperados de capital e 
juros, considerando que as prestações são pagas nas datas contratualmente definidas. Assim, o justo valor é idêntico ao valor contabi-
lístico, considerando que as taxas aplicáveis são taxas de mercado;

•	 Recursos de outras instituições de crédito – considerando os prazos curtos associados a estes instrumentos financeiros, considera-se 
que o seu valor de balanço é uma estimativa razoável do respectivo justo valor; e

•	 Passivos subordinados – o justo valor é idêntico ao valor porque se encontram registados, considerando que as taxas aplicáveis são 
taxas de mercado.

A 31 de Dezembro de 2008 e 2007 não foram identificados activos e passivos financeiros contabilizados ao custo amortizado e cujo valor de 
balanço difira significativamente do seu justo valor.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Fundos Próprios de Base Elegíveis	 50 834	 49 409

Fundos Próprios Complementares	 27 100	 33 704

Fundos Próprios Elegíveis	 77 934	 83 113

Total dos Activos	 1 034 218	 1 011 581

Requisitos de Fundos Próprios	 82 737	 80 926

Fundos Próprios Disponíveis	 -4 803	 2 187

Rácio de Solvabilidade	 7,5%	 8,2%
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Nota 5 - Elementos da Demonstração de Resultados e do Balanço 
Ventilados por Linhas de Negócio e por Mercados Geográficos

A actividade desenvolvida pelo Banco, na segmentação por linhas de negócio, enquadra--se como banca de retalho, onde deverão ser 
considerados todos os elementos da demonstração de resultados e do balanço. Adicionalmente, dado o Banco não ter Sucursais ou Filiais 
no estrangeiro, todos os proveitos e custos gerados resultaram de operações realizadas em Portugal.

Nota 6 - Margem Financeira

No quadro que se segue pode ser analisada a decomposição desta rubrica:

Nota 7 - Rendimentos e Encargos de Serviços e Comissões
Esta rubrica tem a seguinte composição: 

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07
		

Juros e rendimentos similares		

Juros de disponibilidades em outras instituições de crédito	 21	 1 343

Juros de disponibilidades em outras instituições de crédito no estrangeiro	 307	 317

Juros de créditos a clientes	 102 797	 93 164

Outros juros e rendimentos similares	 13 568	 14 072

	 116 693	 108 896
		

Juros e encargos similares		

Juros de recursos de outras instituições de crédito	 40 669	 31 629

Juros de passivos subordinados	 2 007	 1 733

Juros de credores	 120	 95

Comissões pagas associadas ao custo amortizado de operações passivas	 11 020	 11 991

	 53 816	 45 448

Margem financeira	 62 877	 63 448

	 31.12.08	 31.12.07

Rendimentos de serviços e comissões		

Comissão bancária - clientes	 2 069	 1 634

Comissão bancária - atraso	 8 193	 6 457

Comissão bancária - liquidação antecipada	 1 057	 1 065

Comissão Seguros	 3 598	 3 029

	 14 917	 12 185

Encargos de serviços e comissões		

Cobrança de valores	 -	 3

Operações de crédito	 4	 -

Outros serviços bancários prestados por terceiros	 1 571	 2 085

Comissões - Revolving	 120	 65

Comissões - Visa	 3	 -

Comissões - Rappel	 -	 42

	 1 698	 2 195
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Nota 8 - Resultados de Alienação de Outros Activos

Nota 9 - Outros Resultados de Exploração

Nota 10 - Custos com Pessoal

Os custos com pessoal podem ser analisados no quadro que se segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Mais valias decorrentes da alienação de imobilizado corpóreo	 2 	 4 

	 31.12.08	 31.12.07
		

Outros proveitos de exploração		

Reembolso de despesas	 1 145	 671

Recuperação de crédito, juros e despesas	 7 618	 8 980

Outros	 7 266	 4 554

	 16 029	 14 205
		

Outros custos de exploração		

Outros impostos	 30	 19

Quotizações e donativos	 14	 14

Contribuições para o FGD e FGCAM	 67	 -  

Outros 	 611	 369

	 722	 402

Outros resultados de exploração	 15 307	 13 803

	 31.12.08	 31.12.07
		

Remuneração dos órgãos de gestão e fiscalização		

Remuneração mensal	 460	 407

Remunerações adicionais	 75	 78

Outras remunerações	 18	 18

Remuneração de empregados		

Remuneração mensal	 8 449	 7 712

Remunerações adicionais	 2 752	 2 322

Subsídio de Morte	 68	 445

Prémio realização objectivos	 470	 459

Distribuição de resultados	 410	 1 272

Encargos sociais obrigatórios		

Encargos relativos a remunerações	 1 970	 1 757

Fundo de pensões (ver Nota 23)	 1 384	 2 538

Outros encargos sociais obrigatórios	 116	 49

Outros custos com pessoal		

Indemnização caducidade contrato	 502	 329

Outros custos com pessoal	 509	 339

	 17 183	 17 725
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O quadro dos trabalhadores ao serviço do Banco em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 encontrava-se distribuído pelas seguintes grandes 
categorias profissionais: 

Nota 11 - Gastos Gerais Administrativos

A decomposição desta rubrica é a que se segue:

Os serviços especializados podem ser analisados como segue:

Nota 12 - Impostos Sobre os Lucros

Os lucros apurados pelo Banco são tributados em sede de IRC e correspondente derrama. O pagamento dos impostos sobre lucros é 
efectuado com base em declarações de autoliquidação que ficam sujeitas a inspecção e eventual ajustamento pelas autoridades fiscais 
durante um período de quatro anos contado a partir do exercício a que respeitam.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Administração	 4 	 3 

Direcção	 20 	 20 

Quadros técnicos	 181 	 171 

Administrativos	 266 	 234 

	 471 	 428 

	 31.12.08	 31.12.07

Serviços especializados	 17 963	 14 601

Publicidade e edição de publicações	 3 213	 2 924

Comunicações	 3 136	 2 926

Rendas e alugueres	 2 059	 1 996

Material de consumo corrente	 646	 1 033

Deslocação, estadas e representação	 668	 569

Água, energia e combustíveis	 511	 343

Conservação e reparação	 175	 268

Formação de pessoal	 209	 235

Outros	 804	 697

	 29 384	 25 592

	 31.12.08	 31.12.07
		

Avenças e honorários	 5 469	 4 605

Judiciais, contencioso e notariado	 3 927	 1 560

Informática	 2 175	 2 178

Informações	 842	 711

Outros	 223	 221

Outros serviços especializados	 5 327	 5 326

	 17 963	 14 601
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Os impostos diferidos activos e passivos são registados quando existe uma diferença temporária ente o valor de um activo ou passivo e 
a sua base de tributação. O seu valor corresponde ao valor do imposto a recuperar ou pagar em períodos futuros. Os impostos diferidos 
activos e passivos foram calculados com base nas taxas fiscais em vigor para o período em que se prevê que seja realizado o respectivo 
activo ou passivo.

A taxa nominal de imposto e a carga fiscal efectivamente verificada nos exercícios de 2008 e 2007 é como se segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07
		

Apuramento do Imposto corrente sobre o rendimento		

Resultado antes de impostos	 4 011 	 10 451 

Variações patrimoniais	 2 388 	 605 

Provisões não aceites fiscalmente	 4 448 	 1 738 

Benefícios fiscais	 (409)	 (390)

Fundo de Pensões	 (1 469)	 1 870 

Outros	 453 	 361 
		

Rendimento tributável	 9 422 	 14 635 
		

Imposto corrente sobre o rendimento (1)	 2 497 	 3 878 
		

Despesas tributadas autonomamente	 1 549 	 1 666 
		

Imposto corrente sobre o rendimento (2)	 155 	 84 
		

Reconciliação entre o custo do exercício e o saldo em balanço

Imposto corrente sobre o rendimento		

-  Reconhecimento como custo no exercício (1) + (2) (*)	 2 652 	 3 962 

 -  Menos:  Pagamentos por conta e especial por conta	 3 158 	 4 462 

 -  Saldo corrente a pagar (receber)	 (506)	 (500)

(*) – Adicionalmente, foram reconhecidos €55 milhares em custos do exercício (2007: €91 milhares em proveitos do exercício) relativamente a correcções da estimativa do exercício anterior.

	 31.12.08	 31.12.07
		

Imposto corrente:		

Do exercício	  2 652 	  3 962 

De exercícios anteriores	  55 	  (91)
	

Impostos diferidos:	

Registo e reversão de diferenças temporárias	  (1 818)	  (1 752)
		

Total do imposto registado em resultados (1)	  889 	  2 119 
		

Resultado antes de impostos (2)	  4 011 	  10 451 

		

Carga Fiscal ((1)/(2))	 22,2%	 20,3%
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A taxa nominal de imposto corrente decompõe-se como segue: 

Em 31 de Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007, o valor dos impostos diferidos activos e passivos registados no balanço é como segue:

O movimento ocorrido nos impostos diferidos registados durante o exercício de 2008 e 2007 é como segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

IRC	 25,00% 	 25,00% 

Derrama	 1,50% 	 1,50% 

	 26,50%	 26,50%

	 31.12.08	 31.12.07

Impostos diferidos		

Activos	 4 072	 2 898

Passivos	 (1 287)	 (1 931)

	 2 785	 967

Registados por contrapartida de :	

Resultado do exercício	 (1 818)	 (1 752)

	 (1 818)	 (1 752)

				     Impostos diferidos 
		  Base para imposto		  Balanço		  Resultado
Descrição		  01.01.08	 31.12.08	 01.01.08	 31.12.08	 31.12.08
						    

Diferimento Comissões do crédito - Credibom		  5 818	 3 879	 (1 542)	 (1 028)	 (514)

Diferimento Comissões do crédito - Crédilar		  66	 45	 (18)	 (12)	 (6)

Imobilizado incorpóreo		  (28)	 (19)	 8	 5	 3

Custos com aumento de capital		  (94)	 (64)	 25	 17	 8

Prémios de antiguidade - Credibom e Crédilar		  (954)	 (1 109)	 253	 294	 (41)

Provisões tributadas		  (5 757)	 (7 706)	 1 526	 2 042	 (516)

Contribuição para o Fundo de Pensões		  (3 308)	 (3 102)	 877	 822	 55

Rappel		  1 401	 936	 (371)	 (248)	 (123)

Subsídio de Morte		  (445)	 (509)	 118	 135	 (17)

Diferença entre operacional e ICBS		  (323)	  -    	 85	  -    	 85

Imparidade		   -   	 (2 796)	  -    	 741	 (741)
Terreno		  (25)	 (64)	 6	 17	 (11)

		  (3 649)	 (10 509)	 967	 2 785	 (1 818)

				     Impostos diferidos 
		  Base para imposto		  Balanço		  Resultado
Descrição		  01.01.07	 31.12.07	 01.01.07	 31.12.07	 31.12.07
				  

Diferimento Comissões do crédito - Credibom		  7 758	 5 818	 (2 056)	 (1 542)	 (514)

Diferimento Comissões do crédito - Crédilar		  89	 66	 (24)	 (18)	 (6)

Imobilizado incorpóreo		  (38)	 (28)	 10	 8	 2

Custos com aumento de capital		  (126)	 (94)	 34	 25	 9

Prémios de antiguidade - Credibom e Crédilar		  (887)	 (954)	 244	 253	 (9)

Provisões tributadas		  (4 613)	 (5 757)	 1 146	 1 526	 (380)

Contribuição para o Fundo de Pensões		  464	 (3 308)	 (123)	 877	 (1 000)

Rappel		  1 868	 1 401	 (495)	 (371)	 (124)

Juros Vencidos		  (2 354)	  -    	 624	  -    	 624

Provisões de Crédito - Reserva de Propriedade		  572	  -    	 (152)	  -    	 (152)

Subsídio de Morte		   -  	 (445)	  -    	 118	 (118)

Diferença entre operacional e ICBS		   -    	 (323)	  -    	 85	 (85)

Outros		  (25)	 (25)	 6	 6	  -    

		  2 708	 (3 649)	 (785)	 967	 (1 752)
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Nota 13 - Outros Activos Financeiros ao Justo Valor

Esta rubrica tem a seguinte composição:

Com a aquisição da Crédilar – Instituição Financeira de Crédito, SA, o Banco passou a deter uma participação no Millennium BCP – Pres-
tação de Serviços, ACE, no valor de €750. 

Nota 14 - Crédito a Clientes

Em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007 esta rubrica tem a seguinte composição:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Instrumentos de capital valorizados ao custo histórico

Participação no Millenium BCP - Prestação de Serviços, ACE	 1 	 1 

	 1 	 1 

	 31.12.08	 31.12.07

Operações de crédito ao consumo		

Crédito AUTO	 621 752 	 519 603 

Crédito MOTO	 6 332 	 4 932 

Crédito LAR	 360 986 	 350 896 

Crédito Revolving	 39 328 	 30 747 

Crédito empregados	 1 532 	 1 364 

Crédito stock	 7 978 	 8 961 

Crédito pessoal	 8 847 	 13 698 

Adiantamento Fundos	 2 145 	 2 835 

Contas Correntes Caucionadas	 11 283 	 10 815 

Outros	 5 727 	 5 000 

Operações de locação financeira		

Locação Financeira	 24 910 	 19 573 

Aluguer Financeiro		

  Sem caução	 2 134 	 1 138 

  Com Caução	 1 713 	 1 251 

Crédito vincendo sem imparidade	 1 094 667 	 970 813

Juros e comissões a receber	 6 742 	 6 251 

Despesas com encargo diferido		

   - Comissões, Rappel e imposto de selo 	 26 093 	 18 962 

	 32 835 	 25 213 

Crédito vencido		

Até 90 dias	 9 905 	 5 597 

Mais de 90 dias	 113 960 	 90 779 

	 123 865 	 96 376 

(Continua)
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O crédito encontra-se provisionado de acordo com as regras de provisionamento definidas no Aviso nº 3/95 do Banco de Portugal (ver 
Nota 2.10).

O movimento ocorrido nas provisões nos exercícios de 2008 e 2007 é apresentado na Nota 15 – Provisões e imparidade.

Os juros a receber de adiantamentos efectuados estão incluídos no valor da carteira.

A rubrica de Crédito a Clientes, de acordo com o tipo de garantia, é a seguinte:

O justo valor das garantias dos créditos em carteira é o seguinte:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

(Continuação)

Juros e despesas vencidos		

Até 90 dias	 2 024 	 1 532 

Crédito e juros  vencidos	 125 889 	 97 908 

Saldo bruto de Crédito a clientes	 1 253 391 	 1 093 934 
		

Provisões		

Provisões para créditos de cobrança duvidosa	 (3 021)	 (10 796)

Provisões para créditos e juros vencidos	 (103 420)	 (81 493)

	 (106 441)	 (92 289)

Valor líquido de Crédito a clientes	 1 146 950 	 1 001 645 

	 31.12.08	 31.12.07

Crédito vincendo:		

Crédito com garantias reais	 648 875 	 534 235 

Créditos sem garantias	 445 526 	 436 483 

Créditos com garantias pessoais	 266 	 95 

	 1 094 667 	 970 813 
		

Crédito vencido:		

Crédito com garantias reais	 32 757 	 24 775 

Créditos sem garantias	 91 079 	 71 601 

Créditos com garantias pessoais	 28 	   -    

	 123 864 	 96 376 

	 31.12.08	 31.12.07

Garantias reais (ver Nota 22)	 537 499 	 694 322 

	 537 499 	 694 322 
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O Credibom considera e classifica em crédito vencido as prestações vencidas de capital ou juros corridos que continuem a ser devidos 
após 15 dias do seu vencimento. A totalidade dos créditos vencidos encontra-se em imparidade, e desagrega-se por classe de atraso 
temporal (classes do Banco de Portugal), da seguinte forma: 

 As taxas de juro médias por tipo de produto durante o ano de 2008 e 2007 podem ser analisadas no quadro que se segue: 

As operações de Locação Financeira, em termos de prazos residuais, são apresentadas da seguinte forma:

Nota 15 - Provisões e Imparidade

Os movimentos ocorridos nas provisões e imparidades durante os exercícios de 2008 e de 2007 foram os seguintes:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Até 3 meses	 9 905 	 5 598 

De 3 meses até 6 meses	 5 469 	 3 219 

De 6 meses até 9 meses	 5 678 	 3 302 

De 9 meses até 12 meses	 10 191 	 7 520 

De 12 meses até 36 meses	 72 467 	 58 654 

Mais de 36 meses	 20 154 	 18 083 

	 123 864 	 96 376 

	 31.12.08	 31.12.07

Crédito AUTO NOVOS	 7,64%	 7,51%

Crédito AUTO USADOS	 10,13%	 9,97%

Crédito LAR	 11,66%	 12,46%

Crédito Revolving	 13,13%	 13,34%

Locação financeira	 7,37%	 6,94%

Crédito empregados	 2,76%	 2,76%

Outros	 13,99%	 12,66%

	 31.12.08	 31.12.07

Rendas e valores residuais		

Até 1 ano	 322 	 22 

De 1 ano a 5 anos	 13 452 	 9 979 

Mais de 5 anos	 9 180 	 17 324 

	 22 954 	 27 325 
		

Juros Vincendos	 5 803 	 (5 363)

Investimento líquido	 28 757 	 21 962 
		

Capital vincendo		

Até 1 ano	 330 	 21 

De 1 ano a 5 anos	 15 865 	 8 568 

Mais de 5 anos	 12 562 	 13 373 

	 28 757 	 21 962 

	 	 Saldo em		  Reposições/		  Saldo em
		  31.12.07	 Reforços	 Anulações	 Utilizações	 31.12.08

Provisões para crédito e juros vencidos		  81 493 	 220 881	 (176 222)	 (22 733)	 103 419 

Provisões para créditos de cobrança duvidosa		  10 796 	 18 047	 (25 811)	 (10)	 3 022 

Provisões apresentadas no activo		  92 289 	 238 928	 (202 033)	 (22 743)	 106 441 

(Continua)
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Nota 16 - Outros Activos Tangíveis

O movimento ocorrido na rubrica de activos tangíveis registados durante os exercícios de 2008 e de 2007 é como segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

(Continuação)

	 	 Saldo em		  Reposições/		  Saldo em
		  31.12.07	 Reforços	 Anulações	 Utilizações	 31.12.08

Provisões para Riscos Gerais de Crédito	 	 14 266 	 11 524 	 (9 574)	 (1)	 16 215 

Provisões para Outros Riscos		  323 	 2 906 	 (3 039)	 (25)	 165 

Provisões apresentadas no passivo		  14 589 	 14 430 	 (12 613)	 (26)	 16 380 

Total de provisões		  106 878 	 253 358 	 (214 646)	 (22 769)	 122 821 

		  Saldo em		  Reposições/		  Saldo em
		  31.12.06	 Reforços	 Anulações	 Utilizações	 31.12.07

						    

Provisões para crédito e juros vencidos		  60 177 	 168 079 	 (143 466)	 (3 297)	 81 493 

Provisões para créditos de cobrança duvidosa		  6 400 	 46 679 	 (42 268)	 (15)	 10 796 

Provisões apresentadas no activo		  66 577 	 214 758 	 (185 734)	 (3 312)	 92 289 

						    

Provisões para Riscos Gerais de Crédito		  12 833 	 31 403 	 (29 970)		  14 266 

Provisões para Outros Riscos		    -    	  323 	   - 	   -    	 323 

Provisões apresentadas no passivo		  12 833 	 31 726 	 (29 970)	   -    	 14 589 

Total de provisões		  79 410 	 246 484 	 (215 704)	 (3 312)	 106 878

	 	 Saldo em 31.12.07						      Valor 
	 Valor 	 Amortizações		  Amortizações	 Alienações /		  Transfe-	 líquido em
	 bruto	 acumuladas	 Aquisições	 do exercício	 abates (liq)		  rências	 31.12.08

	 							     

Imóveis em locação financeira	 2 500	 (153)	    -    	 (38)	    -    	    	    -    	 2 309 

Obras em edifícios arrendados	 714	 (427)	    -    	 (58)	    -    	  	 146 	 375 

Equipamento:								          -    

Mobiliário e material	 1 160	 (634)	 31 	 (103)	    -    		     -    	 454 

Máquinas e ferramentas	 187	 (106)	 16 	 (27)	    -       	    	 -    	 70 

Equipamento informático	 2 429	 (2 095)	 158 	 (245)	    -    		     -    	 247 

Instalações interiores	 1 405 	 (668)	 6 	 (129)	    -    	  	    -    	 614 

Equipamento de segurança	 98 	 (57)	    -    	 (14)	    -    	   	   -    	 27 

Outro equipamento	 116 	 (100)	    -    	 (11)	    -    	    	    -    	 5 

Património artístico	 27 	 (12)	    -    	 (3)	    -    	       	    -    	 12 

Imobilizado em curso	 146 	    -    	 13 	    -    	    -    	      	 (146)	 13 

	 8 782 	 (4 252)	 224 	 (628)	    -    	     	    -    	 4 126 

(Continua)
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Nota 17 - Goodwill e Activos Intangíveis

O movimento ocorrido no goodwill e nos activos intangíveis registados durante os exercícios de 2008 e de 2007 é como segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

(Continuação)

	 	 Saldo em 31.12.06					     Valor 
	 Valor 	 Amortizações		  Amortizações	 Alienações /		  líquido em
	 bruto	 acumuladas	 Aquisições	 do exercício	 abates (liq)	 Reg.	 31.12.07

	 						    

Imóveis em locação financeira	 2 500	 (116)	    -    	 (37)	    -    	    -    	 2 347 

Obras em edifícios arrendados	 714	 (334)	    -    	 (92)	    -    	    -    	 288 

Equipamento:					        -    	    -    	

Mobiliário e material	 1 091 	 (525)	 71 	 (108)	    -    	 (2)	 527 

Máquinas e ferramentas	 243 	 (137)	 1 	 (26)	    -    	    -    	 81 

Equipamento informático	 2 663 	 (1 926)	 201 	 (605)	    -    	    -    	 333 

Instalações interiores	 1 401 	 (533)	 4 	 (136)	    -    	    -    	 736 

Material de transporte	 21 	 (21)	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    

Equipamento de segurança	 98 	 (44)	    -    	 (14)	    -    	    -    	 40 

Outro equipamento	 116 	 (87)	    -    	 (12)	    -    	    -    	 17 

Património artístico	 27 	 (8)	    -    	 (3)	    -    	    -    	 16 

Imobilizado em curso	 146 	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	 146 

	 9 020 	 (3 731)	 277 	 (1 033)	    -    	 (2)	 4 531

		 Saldo em 31.12.07						      Valor 
	 Valor	 Amortizações		  Amortizações	 Alienações /	 Regula-	 Transfe-	 líquido em
	 bruto	 acumuladas	 Aquisições	 do exercício	 abates	 rizações	 rências	 31.12.08
							     

Goodwill	 52 205 	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	 52 205 
								      

Despesas de constituição	 38 	 (37)	    -    	 (1)	    -    	    -    	    -    	    -    

Custos plurianuais	 207 	 (207)	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    

Despesas de invest. e desenv.	 479 	 (478)	    -    	 (1)	    -    	    -    	    -    	    -    

Sist. Trat. Aut. Dados	 17 433 	 (15 494)	 73 	 (1 479)	    -    	 (87)	 5 265 	 5 711 

Imobilizado em curso	 4 173 	    -    	 1 291 	    -    	    -    	 (109)	 (5 265)	 90 

	 22 330 	 (16 216)	 1 364 	 (1 481)	    -    	 (196)	    -    	 5 801 

		 Saldo em 31.12.06						      Valor 
	 Valor 	Amortizações		  Amortizações	 Alienações /	 Regula-	 Transfe-	 líquido em
	 bruto	 acumuladas	 Aquisições	 do exercício	 abates	 rizações	 rências	 31.12.07

	 							     

Goodwill	 52 205 	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	 52 205 
								      

Despesas de constituição	 38 	 (37)	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	 1 

Custos plurianuais	 207 	 (207)	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    	    -    

Despesas de invest. e desenv.	 479 	 (468)	 1 	 (11)	    -    	    -    	    -    	 1 

Sist. Trat. Aut. Dados	 16 611 	 (13 842)	 171 	 (1 652)	    -    	    -    	 651 	 1 939 

Imobilizado em curso	 2 572 	    -    	 2 416 	    -    	    -    	 (164)	 (651)	 4 173 

	 19 907 	 (14 554)	 2 588 	 (1 663)	    -    	 (164)	    -    	 6 114
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A rubrica de goodwill diz respeito à seguinte transacção:

A 30 de Junho de 2005 o Banco adquiriu ao Grupo Millennium BCP, a Crédilar – Instituição Financeira de Crédito, SA, com sede na Rua 
Gonçalo Sampaio, nº 159, 1º andar, Porto, pelo montante de €65 milhões. Conforme referido na introdução deste Anexo, por escritura de 
13 de Janeiro de 2006 o Banco procedeu à fusão por incorporação da Crédilar – Instituição Financeira de Crédito, SA, a qual teve efeitos 
a partir de 1 de Julho de 2005, tendo-se apurado um goodwill de €51.946 milhares, calculado da seguinte forma (em milhares de euros):

De acordo com o IFRS 3, o goodwill gerado em concentrações empresariais é sujeito a testes de imparidade, não sendo permitido o seu 
abate, imediato ou faseado, aos capitais próprios.

O goodwill foi sujeito ao teste da imparidade em 2008. O resultado do teste foi que a quantia recuperável é superior à quantia escriturada 
do activo. Desta forma, e de acordo com a IFRS 3 não foi efectuado nenhum ajustamento ao goodwill.

Os principais projectos que se encontram contabilizados em Activos intangíveis em curso, nos exercícios de 2008 e de 2007, são sof-
tware de suporte a produtos específicos, cujo custo é determinado de modo fiável e os quais irão gerar benefícios económicos futuros.

Assim, em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007 a rubrica de Activos intangíveis – imobilizado em curso é composta pelos seguintes 
projectos:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

		  Goodwill

Valor de aquisição		  65 000 

Custos de aquisição		  420 

Capital social da Crédilar em 30 de Junho de 2005		  (12 600)

Resultado líquido da Crédilar em 30 de Junho de 2005		  (874)
		

		  51 946 
	

Reconhecimento de ajustamentos do Fundo de Pensões		  259 

		  52 205 

	 31.12.08	 31.12.07
		

Metacard	    -    	 62

Scoring	    -    	 1 205

Cropsys	    -    	 15

Basileia II	    -    	 1 242

Módulo de Compras	    -    	 45

Projecto Internet	    -    	 8

Visa	    -    	 248

Crédito Stock	    -    	 1 321

Adiantamento de Fundos	 90 	    -    

Outros	    -    	 27

Imobilizado em curso	 90	 4 173
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Os projectos em curso a 31 de Dezembro de 2007 justificam-se, essencialmente, como segue:

•	 O projecto Metacard corresponde à fase de novos desenvolvimentos no software que gere actualmente toda a carteira de crédito 
Revolving. O projecto Crédito Stock diz respeito ao desenvolvimento do novo software que irá gerir o produto Crédito Stock. O 
Projecto Visa refere-se ao desenvolvimento de um novo software que irá gerir o negócio dos cartões Visa.

•	 Relativamente ao projecto Basileia II (incluindo Scoring) prevê-se que a metodologia adoptada venha reduzir significativamente as 
necessidades de Fundos Próprios do Banco a curto prazo.

No decorrer do exercício de 2008, com a entrada em funcionamento dos respectivos softwares, o custo destes projectos foi transferido 
de Imobilizado em curso para Sistemas de tratamentos e automatização de dados, começando a ser amortizado em conformidade com 
a política contabilística descrita na Nota 2.6.

O projecto Adiantamento Fundos é referente ao desenvolvimento de um novo software que irá gerir o negócio de Adiantamento de 
Fundos e Contas Correntes Caucionadas.

Nota 18 - Impostos Activos e Passivos

A origem dos saldos em balanço dos impostos correntes e diferidos, activos e passivos, pode ser vista no quadro que se segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

		  31.12.08	 	 31.12.07	
		  Activos 	 Passivos	 Activos 	 Passivos
					   
Impostos correntes					   
IRC		  506 	    -    	 500 	    -    
Impostos diferidos					   
Diferimento Comissões do crédito		     -    	 1 040 	    -    	 1 560 
Rappel		     -    	 247 	    -    	 371 
Imobilizado incorpóreo		  5 	    -    	 8 	    -    
Custos com aumento de capital		  17 	    -    	 25 	    -    
Subsídio de Morte		  135 	    -    	 118 	    -    
Diferença entre operacional e ICBS		     -    	    -    	 85 	    -    
Prémios de antiguidade		  294 	    -    	 253 	    -    
Provisões tributadas		  2 042 	    -    	 1 526 	    -    
Contribuição para o Fundo de Pensões		  821 	    -    	 877 	    -    
Imparidade		  741 	    -    	    -    	    -    
Outros		  17 	    -    	 6 	    -    
		  4 072 	 1 287 	 2 898 	 1 931 
					   
Total de impostos em balanço		  4 578 	 1 287 	 3 398 	 1 931 
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Nota 19 - Outros Activos e Outros Passivos
A decomposição da rubrica Outros Activos, encontra-se no quadro que se segue:

A decomposição da rubrica Outros Passivos, encontra-se no quadro que se segue:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Outros Activos 		

Devedores e outras aplicações	 10 352 	 7 752 

	 10 352 	 7 752 

Rendimentos a receber		

Outros rendimentos a receber	 356 	 96 

	 356 	 96 

Despesas com encargo diferido		

Fundo de pensões (ver Nota 23)	 5 713 	 7 272 

Outras rendas	 22 	 22 

Outras 	 1 097 	 973 

	 6 832 	 8 267 

Outras contas de regularização		

Outras operações a regularizar	 3 147 	 512 

	 3 147 	 512 

	 20 687 	 16 627 

	 31.12.08	 31.12.07

Credores e outros recursos		

Sector Público administrativo	 845 	 1 040 

Cobranças por conta de terceiros	 8 	 7 

Contribuições p/out sistema de saúde	 69 	 63 

Credores diversos	 4 964 	 5 888 

	 5 886 	 6 998 

Fundo de pensões (ver Nota 23)		

Responsabilidades com pensões	 24 891 	 20 921 

Valor patrimonial do Fundo	 (22 294)	 (19 061)

Desvios actuariais	 4 723 	 8 557 

	 7 320 	 10 417 

Encargos a pagar		

Outros encargos a pagar	 12 357 	 8 709 

Receitas com rendimento diferido		

Outras receitas com rendimento diferido	 16 813 	 17 043 

Outras contas de regularização		

Outras operações a regularizar	 8 084 	 6 190 
		

	 50 460 	 49 357 
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Na rubrica Credores diversos está reflectido o capital em dívida da locação financeira efectuada em 2003 para aquisição do 3º andar das 
instalações em Lisboa. No quadro seguinte está detalhado o capital em dívida à data do balanço, de acordo com o respectivo prazo de 
vencimento:

Nesta rubrica também está reflectido o capital em dívida do contrato de locação financeira associado à operação de dação em cum-
primento. No quadro seguinte está detalhado o capital em dívida à data do balanço, de acordo com o respectivo prazo de vencimento:

Nota 20 - Recursos de Outras instituições de Crédito

Esta rubrica tem a seguinte composição:

 Os Empréstimos obtidos em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007 decompõem-se em 76 e 75 linhas de funding, respectivamente, obti-
das junto do accionista Sofinco e do Banco Santander (2007: Banco Totta), com as maturidades dos seus cash flows futuros descritas na 
Nota 3.4. A taxa média ponderada em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007 é de 4,53% e de 3,98%, respectivamente.

Nota 21 - Outros Passivos Subordinados 

Esta rubrica tem a seguinte composição:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Até 1 ano	 176	 173

De 1 a 5 anos	 820	 782

Mais de 5 anos	 517	 721

	 1 513	 1 676

	 31.12.08	 31.12.07

Até 1 ano	 201	 -

De 1 a 5 anos	 523	 -

Mais de 5 anos	 -	 -

	 724	 -

	 31.12.08	 31.12.07

Recursos de IC´s no País:		

Empréstimos	 24 000	 15 000

Outros recursos	 39 637	 23 499

Recursos de IC´s no Estrangeiro:		

Empréstimos obtidos (ver Nota 26)	 960 000	 857 000

Juros a Pagar	 8 395	 8 082

	 1 032 032	 903 581

	 31.12.08	 31.12.07

Suprimento subordinado	 -	 10 000

Suprimento subordinado nº 2	 9 000	 9 000

Suprimento subordinado nº 3	 10 000	 10 000

Suprimento subordinado nº 4	 5 100	 5 100

Suprimento subordinado nº 5	 3 000	 -

Juros de passivos subordinados	 173	 273

	 27 273	 34 373
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“Suprimento subordinado”

Em 17 de Outubro de 2003, o Banco emitiu um suprimento subordinado no montante de €10 milhões, por um período de 10 anos. Os 
juros vencem-se trimestral e postecipadamente em 17 de Janeiro, 17 de Abril, 17 de Julho e 17 de Outubro de cada ano, sendo calculados 
por referência à taxa de juro Euribor a 3 meses, acrescida de um spread de 0,75% ou de 1,25%, para os primeiros cinco anos ou do quinto 
ao décimo ano, respectivamente. Em Novembro de 2008 o Banco procedeu ao reembolso antecipado deste suprimento subordinado.

“Suprimento subordinado nº 2”

Em 14 de Janeiro de 2005, o Banco emitiu um suprimento perpétuo subordinado no montante de €9 milhões, por período indetermina-
do. Os juros vencem-se trimestral e postecipadamente em 14 de Abril, 14 de Julho, 14 de Outubro e 14 de Janeiro de cada ano, sendo 
calculado por referência à taxa de juro Euribor a 3 meses, acrescidas de um spread de 1,50% ou de 2,25%, para os primeiros cinco anos 
ou do quinto ao décimo ano, respectivamente. A taxa de juro em vigor a 31 de Dezembro de 2008 é de 6,881% (2007: 6,232%).

“Suprimento subordinado nº 3”

Em 30 de Junho de 2005, o Banco emitiu um suprimento subordinado no montante de €10 milhões, por um período de 10 anos. Os 
juros vencem-se trimestral e postecipadamente em 30 de Setembro, 31 de Dezembro, 31 de Março e 30 de Junho de cada ano, sendo 
calculado com referência à taxa de juro Euribor a 3 meses, acrescida de um spread de 0,70% ou de 1,20%, para os primeiros cinco anos 
ou do quinto ao décimo ano, respectivamente. A taxa de juro em vigor a 31 de Dezembro de 2008 é de 3,691% (2007: 5,465%).

“Suprimento subordinado nº 4”

O Banco assumiu um suprimento subordinado, emitido pela Crédilar – Instituição Financeira de Crédito, SA a 13 de Maio de 2005, no 
montante de €5,1 milhões, por um período de 10 anos. Os juros vencem-se trimestral e postecipadamente em 10 de Fevereiro, 12 de 
Maio, 12 de Agosto e 11 de Novembro de cada ano, sendo calculado por referência à taxa de juro Euribor a 3 meses, acrescida de um 
spread de 0,41%. A taxa de juro em vigor a 31 de Dezembro de 2008 é de 4,816% (2007: 4,989%).

“Suprimento subordinado nº 5”

Em 30 de Junho de 2008, o Banco emitiu um suprimento subordinado no montante de €3 milhões, por um período de 10 anos. Os juros 
vencem-se trimestral e postecipadamente em 30 de Junho, 30 de Setembro, 31 de Dezembro e 31 de Março de cada ano, sendo cal-
culado com referência à taxa de juro Euribor a 3 meses, acrescida de um spread de 2,125%. A taxa de juro em vigor a 31 de Dezembro 
de 2008 é de 5,116%.

Nota 22 - Extrapatrimoniais

A situação extrapatrimonial do Banco é resumida na seguinte tabela:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Garantias recebidas		

Garantias reais - activos recebidos em garantia (ver Nota 14)	 537 499 	 694 322 

	 537 499 	 694 322 
		

Compromissos perante terceiros		

Linhas de crédito revogáveis	 200 980 	 140 289 

Outros compromissos revogáveis	 17 	 12 

	 200 997 	 140 301 

(Continua)
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Os Compromissos perante terceiros decompõem-se em linhas de crédito revogáveis e outros compromissos revogáveis. Nas linhas de 
crédito revogáveis estão contabilizados os plafonds não utilizados dos clientes associados ao produto revolving. Nos outros compromis-
sos revogáveis estão os plafonds não utilizados dos cartões de crédito dos empregados. A condição de revogável consiste no facto de 
ser possível o seu cancelamento ou alteração com o acordo expresso de alguma das partes envolvidas.

Os Compromissos assumidos por terceiros detalham-se em outros compromissos irrevogáveis e linhas de crédito revogáveis. As linhas 
de crédito revogáveis dizem respeito a um acordo contratual efectuado com a Sofinco, pelo qual a conta de depósito à ordem pode ter 
um saldo credor até ao montante de €5.000 milhares. 

As contas diversas representam, em conformidade com a legislação em vigor, as contrapartidas de todos os restantes movimentos.

Nota 23 - Pensões de Reforma, Sobrevivência e outros Benefícios

Conforme referido na Nota 2.12 o Banco assumiu responsabilidades pelo pagamento de Pensões de reforma por invalidez ou velhice e 
pensões de sobrevivência.

A determinação do montante das responsabilidades por serviços passados de colaboradores do Banco é efectuada em conformidade 
com o estabelecido no IAS 19.

Nestas circunstâncias, o Banco aderiu, em 1996, como associado ao Fundo de Pensões GES. Este Fundo de Pensões aberto é destinado 
a empresas do Grupo Espírito Santo sendo gerido pela ESAF - Espírito Santo Fundos de Pensões, SA. Em Dezembro de 2007, o Fundo 
de Pensões Credibom foi transferido para o Fundo de Pensões aberto Multireforma, continuando a ser gerido pela ESAF – Espírito Santo 
Fundo Pensões, SA.

Os activos inicialmente relacionados com o Fundo de Pensões Crédilar também se encontram no Fundo de Pensões aberto Multireforma, 
gerido pela ESAF – Espírito Santo Fundo Pensões, SA.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

(Continuação)

	 31.12.08	 31.12.07

Compromissos assumidos por terceiros		

Outros compromissos irrevogáveis	 237 	 336 

Linhas de crédito revogáveis	 5 000 	 5 000 

	 5 237 	 5 336 
		

Outras contas extrapatrimoniais		

Créditos abatidos ao activo	 113 377 	 95 006 

Juros vencidos abatidos ao activo	 24 821 	 17 716 

Rendas vincendas de operações de locação financeira	 40 681 	 32 249 

Contas diversas	 (922 612)	 (984 930)

	 (743 733)	 (839 959)
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Os principais pressupostos actuariais e financeiros utilizados no cálculo das responsabilidades por pensões são:

Em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007, os pensionistas e colaboradores no activo beneficiários de planos de pensões financiados pelo 
fundo de pensões são em número de:

A 1 de Janeiro de 2005 o valor total dos desvios actuariais acumulados era positivo e no montante de €388 milhares. O Banco utilizou 
a excepção prevista no IFRS 1 e optou por reconhecer todos os desvios actuariais diferidos em balanço por contrapartida de resultados 
transitados. No entanto, ao abrigo do regime transitório estabelecido pelo Aviso do Banco de Portugal n.º 4/2005, até 30 de Junho de 
2008 o Banco registou o montante total dos desvios actuariais por contrapartida de proveitos diferidos, os quais serão amortizados em 
resultados transitados de acordo com um plano de amortização de prestações uniformes em 5 anos (com início no exercício de 2006), 
com excepção da parte referente a responsabilidades relativas a cuidados médicos pós-emprego e a alterações de pressupostos relativos 
à tábua de mortalidade, para a qual esse plano de amortização terá a duração de 7 anos.

Adicionalmente, tendo por base o Aviso do Banco de Portugal nº 7/2008, o reconhecimento, em resultados transitados, do impacto que 
em 30 de Junho de 2008 ainda se encontrava por reconhecer ao abrigo do plano de amortização acima referido, irá ser atingido através 
de um plano de amortização de prestações uniformes com a duração adicional de três anos face à duração ali prevista.

A 31 de Dezembro de 2008 encontra-se registado na rubrica de Outros activos um montante de €5.713 milhares (2007: €7.272 milhares) 
relativos ao ajustamento de transição para as NCA (ver Nota 19). Esta rubrica teve o seguinte movimento no exercício de 2008:

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

		  Pressupostos		  Verificados	
		  31.12.08	 31.12.07	 31.12.08	 31.12.07
Hipóteses financeiras					   
Taxa de rendimento do Fundo		  5,60%	 5,60%	 -6,38%	 4,1%
Taxa de crescimento salarial		  2,75%	 2,75%	 3,29%	 2,50%
Taxa técnica de juro		  5,14%	 5,16%	 -	 -
Taxa de crescimento das pensões		  2,00%	 2,00%	 2,60%	 2,25%
					   
Hipóteses demográficas					   
Tábua de mortalidade		  TV 88/90	 TV 88/90	 -	 -
Tábua de invalidez		  50% EVK 80	 50% EVK 80	 -	 -
Tábua de turnover		  Não utilizada	 Não utilizada	 -	 -
Idade normal da reforma		  65 anos	 65 anos	 -	 -
Saída em serviço		  Nenhuma	 Nenhuma	 -	 -
					   
Métodos de valorização actuarial			  Project Unit Credit Method		

	 31.12.08	 31.12.07
		
Pensionistas por reforma	  8 	  5 
Colaboradores no activo	  468 	  427 

	 31.12.08	 31.12.07

Saldo inicial	 7 272 	 9 684 

Amortização (resultados transitados) - ver Nota 25	 (1 559)	 (2 412)

Saldo final	 5 713 	 7 272 
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Em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007, as responsabilidades por serviços passados de colaboradores e a respectiva cobertura do fundo 
de pensões é como segue:

O movimento ocorrido durante os exercícios de 2008 e 2007 no valor actual das responsabilidades por serviços passados foi como segue:

Na composição dos activos do fundo de pensões não se encontra nenhum: (i) activo que esteja a ser utilizado pelo Banco; e (ii) título 
emitido pelo Banco.

O movimento ocorrido nos desvios actuariais durante o exercício de 2008 e de 2007 foi como segue:

À data de 31 de Dezembro de 2008, os desvios actuariais (€4.723 milhares) ultrapassam o limite definido como corredor. As normas in-
ternacionais de contabilidade permitem diferentes abordagens relativamente ao reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais, nome-
adamente que a amortização dos ganhos e perdas possa ser efectuada de uma forma mais célere que o tempo de serviço futuro médio 
da população activa (prazo máximo exigível para a amortização), que actualmente se situa em 30 anos.

O Banco decidiu que a amortização dos ganhos e perdas será efectuada num período de 10 anos.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Responsabilidades totais por serviços passados		

Responsab. por serviços passados de colaboradores reformados	 2 660	 1 095

Responsab. por serviços passados de colaboradores no activo	 22 231	 19 826

	 24 891	 20 921
		

Situação patrimonial do fundo de pensões		

Situação inicial	 19 061	 16 457

Rendimento esperado do fundo de pensões	 1 073	 926

Pensões pagas	 (112)	 (72)

Desvio actuarial	 (2 495)	 292

Contribuições do Banco e dos empregados	 4 767	 1 458

	 22 294	 19 061

Excesso/(Insuficiência) de cobertura	 (2 597)	 (1 860)
		

	 31.12.08	 31.12.07

Responsabilidades no início do exercício	 20 921 	 25 805 

		

Custo do serviço corrente	 2 291 	 2 605 

Custo dos juros	 1 077 	 1 115 

(Ganhos) e perdas actuariais nas responsabilidades	 695 	 (8 528)

Pensões pagas	 (86)	 (72)

Pagamento de benefícios (SAMS)	 (7)	 (4)

Responsabilidades no fim do exercício	 24 891 	 20 921 

	 31.12.08	 31.12.07

Ganhos e (perdas) actuariais durante o exercício		

Amortização desvios actuariais	 (645)	 -

Taxa de rendibilidade do fundo	 (2 495)	 292

Responsabilidades nas pensões de reforma por invalidez	 (654)	 8 528

Responsabilidades no Plano Médico	 (41)	 -

Responsabilidades no Subsídio de Morte	 1	 -

Valor em 31 de Dezembro	 (3 834)	 8 820

		

Desvios actuariais em 31 de Dezembro (ver Nota 19)	 4 723 	 8 557 



63Relatório e Contas 2008

Em 31 de Dezembro de 2008 e de 2007, as demonstrações de resultados do Banco registam na rubrica de Custos com pessoal (Nota 10) 
os seguintes valores relativos a responsabilidades com pensões de reforma:

A simulação de um aumento ou diminuição de 1% no custo dos serviços correntes e nas responsabilidades no final do período a 31 de 
Dezembro de 2008 decompõem-se como segue:

O investimento do fundo de pensões do Credibom gerido pela ESAF, decompõe se como segue:

O retorno esperado nos activos do plano é determinado considerando o retorno esperado disponível nos activos subjacente à actual 
política de investimento. Os rendimentos esperados nos investimentos de juros fixos são baseados no rendimento bruto expectável à 
data de balanço. Os retornos esperados em investimentos de capitais e mobiliários reflectem as taxas de retorno reais de longo prazo 
obtidas nos respectivos mercados.

Nota 24 - Capital

Em 31 de Dezembro de 2008 o capital está representado por 13.800.000 acções (2007: 11.600.000) de valor nominal unitário de €5 (2007: 
€5), encontrando-se totalmente subscrito e realizado pelo accionista único Sofinco.

A Assembleia Geral de 31 de Março de 2008 deliberou por unanimidade proceder ao aumento de capital, na modalidade de entrada em 
dinheiro, de €58 milhões para €69 milhões, representado por 2.200.000 novas acções, de valor nominal de €5 cada uma, sem ágio ou 

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008
Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

Limites do corredor			 

  - 10% total das responsabilidades	 B	 2 489 	 2 092 

  - 10% do valor do Fundo		  2 229 	 1 906 

Desvios actuariais	 A	 4 723	 8 557

Valor fora do corredor (Se A>B)	 A-B	 2 234 	 6 465 

Valor dentro do corredor	 2 489 	 2 092 

	 31.12.08	 31.12.07

Custo dos serviços correntes	 2 291 	 2 605 

Custo dos juros	 1 077 	 1 115 

Contribuições dos colaboradores	 (266)	 (256)

Rendimento esperado do fundo de pensões	 (1 073)	 (926)

Amortização dos (Ganhos) / Perdas	 (645)	 -   

Custos com pessoal	 1 384 	 2 538 

	 Aumento	 Diminuição

		

Custo dos serviços correntes	 2 314	 2 268

Responsabilidades no final do período	 25 140	 24 642

		  31.12.08		  31.12.07
		  Valor	 %	 Valor	 %
					   
Acções		  2 477	 11,11%	 2 345	 12,30%
Obrigações		  13 590	 60,96%	 10 884	 57,10%
Outros Activos		  6 227	 27,93%	 5 832	 30,60%

		  22 294		  19 061	
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prémio de emissão, as quais assumem a natureza de acções nominativas desmaterizalizadas. A realização do aumento de capital foi 
realizada na mesma data (ver Nota 30).

Nota 25 - Reservas

Os saldos das contas de reservas e resultados transitados, decompõem-se como segue:

Os movimentos ocorridos nas rubricas de reservas e resultados transitados foram os seguintes:

 Por proposta do Conselho de Administração aprovada na Assembleia Geral de 31 de Março de 2008, o resultado do exercício de 2007 
foi aplicado da seguinte forma:

Adicionalmente, na referida Assembleia Geral, foi igualmente aprovado para distribuição ao accionista o montante de €9.426 milhares 
incluídos na rubrica Outras reservas e resultados transitados. Assim, ascenderam a €16.925 milhares os dividendos liquidados pelo Banco 
no exercício de 2008.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

		  31.12.08	 31.12.07	 01.01.07
				  
Reserva legal 		  9 966	 9 133	  7 270 
Resultados transitados		  30 504	 41 489	  48 238 

		  40 470	 50 622	  55 508 

	 31.12.08	 31.12.07
		

Reserva Legal		

Saldo abertura	 9 133 	  7 270 

Transferência de resultados	 833	  1 863 

Saldo fecho	 9 966	  9 133 
		

Resultados Transitados		

Saldo abertura 	  41 489 	  48 238 

Resultado líquido ano anterior	  8 332 	  17 985 

Transferência para reserva legal	  (833)	  (1 863)

Dividendos liquidados	  (16 925)	  (20 459)

Amortização do dif. de responsabilidades com pensões (ver Nota 23)	  (1 559)	 (2 412)

	 30 504 	  41 489 

		

Total de outras reservas e resultados transitados	 40 470	 50 622

Para reserva legal		  833 

Para distribuição ao accionista		  7 499 

Resultado do exercício de 2007		  8 332 
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Em conformidade com a legislação em vigor, uma fracção não inferior a 10% dos lucros líquidos apurados em cada exercício deve ser 
destinado à formação de uma Reserva legal, até ao limite do capital social.

Nota 26 - Transações com Partes Relacionadas

Resumem-se como segue os saldos em 31 de Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007, relativas às transacções verificadas com 
partes relacionadas:

De salientar, que um dos membros da Comissão Executiva não está incluído no Fundo de Pensões do Banco.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

			   Comissão Executiva		  Sofinco
		  31.12.08	 31.12.07	 31.12.08	 31.12.07
Balanço			 
    Activo			 
       Disponibilidades		    -  	   -   	 2 552 	 25 177 
       Aplicações		    -   	   -   	   -   	 10 000 
		    -   	   -   	 2 552 	 35 177 
				  
    Passivo				  
       Empréstimos		    -   	   -   	 987 100 	 891 100 
       Encargos a pagar		    -   	   -   	 8 568 	 8 119 
       Responsabilidades Fundo Pensões		  1 013 	 917 	   -   	   -   
       Valor do Fundo de Pensões		  960 	 889 	   -   	   -   
       Plano Médico		  66 	 60 	   -   	   -   
       Prémio de Antiguidade		  48 	 41 	   -   	   -   
       Subsídio de Morte		  26 	 27 	   -   	   -   
		  2 113 	 1 934 	 995 668 	 899 219 

Demonstração de resultados				  

    Custos				  

       Juros e encargos financeiros		    -   	   -   	 40 923 	 32 619 

       Remunerações dos órgãos de gestão		  552 	 504 	   -   	   -   

       Fundo de Pensões (Pag. BES)		  21 	 21 	   -   	   -   

       Fundo de Pensões		  63 	 66 	   -   	   -   

       Plano Médico		  4 	 4 	   -   	   -   

       Prémio de Antiguidade		  3 	 3 	   -   	   -   

       Subsídio de Morte		  2 	 2 	   -   	   -   

       Aluguer de Viaturas		  95 	 51 	   -   	   -   

       Distribuição de Resultados		  150 	 200 	   -   	   -   

    Proveitos				  

       Juros e rendimentos similares		    -   	   -   	 (307)	 (1 261)

		  890 	 851 	 40 616 	 31 358 
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Nota 27 - Caixa e Equivalentes de Caixa

Para efeitos do cálculo da demonstração de fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem as seguintes componentes:

 As disponibilidades em outras instituições de crédito, no país, são constituídas por depósitos à ordem são remuneradas a taxas que, em 
31 de Dezembro de 2008, se situam entre 4,71% e 4,46% (2007: 0,125% e 2,35%).

Em 31 de Dezembro de 2007, as aplicações em instituições de crédito no país correspondem a uma aplicação a prazo e tem vencimento 
ao final de 19 dias, sendo renumerada a uma taxa de 4,05%.

Nota 28 - Normas Contabilísticas e 
Interpretações Recentemente Emitidas
O Banco optou por não aplicar as normas contabilísticas e interpretações recentemente emitidas, mas sem aplicação obrigatória em 
2008. Actualmente, o Credibom encontra-se a avaliar as normas que eventualmente possam ter algum impacto nas demonstrações 
financeiras do Banco, a seguir listadas, não tendo ainda concluída a sua análise:

IAS 1 (revisto) – Apresentação de Demonstrações Financeiras
(Entrada em vigor: exercícios iniciados em, ou após, 1 de Janeiro de 2009)

Esta revisão tem como objectivo melhorar a possibilidade de análise e de comparação da informação prestada pelas demonstrações 
financeiras.

IFRS 8 – Segmentos operacionais
(Entrada em vigor: exercícios iniciados em, ou após, 1 de Janeiro de 2009)

A IFRS 8 substitui a IAS 14 – Reporte por segmentos. A IFRS 8 exige que uma entidade reporte informação descritiva e financeira sobre 
os segmentos de reporte, que deverão corresponder a segmentos operacionais ou a grupos de segmentos operacionais que respeitem 
o mesmo critério específico.

Nota 29 - Consolidação de Contas
As contas do Banco são consolidadas nas contas do Credit Agricole, S.A.. As contas desta Sociedade podem ser obtidas directamente 
na sua sede, 91/93, Boulevard Pasteur, 75 015 Paris Cedex, em Paris.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

	 31.12.08	 31.12.07

		

Caixa e disponibilidades em bancos centrais	 5 	 54 

Disponibilidades em outras instituições de crédito	 5 672 	 26 210 

Aplicações em instituições de crédito	 -    	 10 000 

	 5 677 	 36 264 
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Nota 30 - Eventos Subsequentes
A Assembleia Geral de 23 de Janeiro de 2009 aprovou um novo aumento de capital do Banco de €10.000 milhares, através da emissão de 
2.000.000 novas acções, de valor nominal de €5 cada, com o objectivo de manter e garantir os rácios de solvabilidade mínimos exigidos 
pelo Banco de Portugal. Este aumento de capital será efectuado mediante entradas em numerário a realizar pelo accionista até 30 de 
Janeiro de 2009.

O aumento de capital foi realizado em 23 de Janeiro de 2009, passando o capital do Banco a ser de €79 milhões, representado por 
15.800.000 acções com o valor nominal de €5 cada.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de Dezembro de 2008

Montantes expressos em milhares de Euros

O Técnico Oficial de Contas	 O Conselho de Administração
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Relatórios



70

Introdução
1.	 Examinámos as demonstrações financeiras do Banco Credibom, SA (“o Banco”), as quais compreendem o Balanço em 31 de 

Dezembro de 2008 (que evidencia um total de €1.240.025 milhares e um total de capital próprio de €112.592 milhares, incluindo 
um resultado líquido de €3.121 milhares), as Demonstrações dos resultados, de alterações no capital próprio e dos fluxos de cai-
xa do exercício findo naquela data e as correspondentes Notas explicativas. Estas demonstrações financeiras foram preparadas 
em conformidade com as Normas de Contabilidade Ajustadas introduzidas pelo Aviso nº 1/2005 do Banco de Portugal, as quais 
têm por base as Normas Internacionais de Relato Financeiro (“IFRS”) em vigor, tal como adoptadas na União Europeia, com as 
excepções previstas nos Avisos nº1/2005, nº 4/2005 e nº 7/2008 do Banco de Portugal.

Responsabilidades 
2.	 É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira 

e apropriada a posição financeira do Banco, as alterações no seu capital próprio, o resultado das suas operações e os fluxos de caixa, 
bem como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado.

3.	 A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas 
demonstrações financeiras. 

Âmbito 
4.	 O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem 

dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau 
de segurança aceitável sobre se as demonstrações financeiras não contêm distorções materialmente relevantes. Para tanto o 
referido exame incluiu: (i) a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações constantes das de-
monstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, 
utilizadas na sua preparação; (ii) a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas e a sua divulgação, 
tendo em conta as circunstâncias; (iii) a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e (iv) a apreciação sobre se é 
adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações financeiras.

5.	 O nosso exame abrangeu também a verificação da concordância da informação financeira constante do relatório de gestão com 
as demonstrações financeiras.

6.	 Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
7.	 Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos 

materialmente relevantes, a posição financeira do Banco Credibom, SA em 31 de Dezembro de 2008, o resultado das suas 
operações, os fluxos de caixa e as alterações no seu capital próprio,  no exercício findo naquela data, em conformidade com as 
Normas de Contabilidade Ajustadas emitidas pelo Banco de Portugal.

Lisboa, 16 de Março de 2009

PricewaterhouseCoopers & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda
representada por: José Manuel Henriques Bernardo, R.O.C.

Certificação Legal das Contas
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Relatório e Parecer do Conselho Fiscal
1.	 Nos termos da lei e do mandato que nos conferiram, apresentamos o relatório sobre a actividade fiscalizadora desenvolvida e 

damos parecer sobre o Relatório de gestão e as Demonstrações financeiras apresentados pelo Conselho de Administração do 
Banco Credibom, SA relativamente ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2008.

2.	 No decurso do exercício acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada, a actividade do Banco. 
Verificámos a regularidade da escrituração contabilística e da respectiva documentação.

3.	 Verificámos ainda a eficácia do sistema de controlo interno, do sistema da gestão de risco e do sistema de auditoria interna, don-
de resultaram os reparos incluídos no Parecer do Conselho Fiscal sobre a adequação e a eficácia do Sistema de Controlo Interno 
de 29 de Dezembro de 2008.  Vigiámos também pela observância da lei e dos estatutos.

4.	 Acompanhámos igualmente os trabalhos desenvolvidos por PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores 
Oficiais de Contas e apreciámos a Certificação Legal das Contas, em anexo, com a qual concordamos.  Tomámos também co-
nhecimento do teor do Memorando sobre aspectos de controlo interno e comentários suplementares decorrentes do exame 
às demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 2008 endereçado por aquela Sociedade ao Conselho de Administração.

5.	 No âmbito das nossas funções verificámos que:
i.	 o Balanço, as Demonstrações dos resultados, de alterações no capital próprio e dos fluxos de caixa e o correspondente 

Anexo, complementados com o teor da Certificação Legal das Contas, permitem uma adequada compreensão da situa-
ção financeira do Banco, dos seus resultados e dos fluxos de caixa;

ii.	 as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adoptados são adequados;
iii.	o Relatório de gestão é suficientemente esclarecedor da evolução dos negócios e da situação do Banco evidenciando os 

aspectos mais significativos;
iv.	 a proposta de aplicação de resultados está em conformidade com as disposições legais e estatutárias.

6.	 Nestes termos, tendo em consideração as informações recebidas do Conselho de Administração e dos Serviços e as conclusões 
constantes da Certificação Legal das Contas, somos do parecer que:

i.	 seja aprovado o Relatório de gestão;
ii.	 sejam aprovadas as Demonstrações financeiras;
iii.	seja aprovada a proposta de aplicação de resultados.

7.	 Finalmente, desejamos expressar os nossos agradecimentos ao Conselho de Administração e a todos os colaboradores do Ban-
co com quem contactámos, pela valiosa colaboração no desempenho das nossas funções.

Lisboa, 17 de Março de 2009

O Conselho Fiscal

Presidente	 Dr. David Jean Marie Drapeau
Vogais	 Dr. António José Marques Centúrio Monzelo
	 Drª Cláudia Edith Azerad
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